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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS. GÊNE-
ROS E TIPOS DE TEXTO. ARTICULAÇÃO TEXTUAL: OPE-
RADORES SEQUENCIAIS, EXPRESSÕES REFERENCIAIS

Compreender e interpretar textos é essencial para que o objeti-
vo de comunicação seja alcançado satisfatoriamente. Com isso, é im-
portante saber diferenciar os dois conceitos. Vale lembrar que o texto 
pode ser verbal ou não-verbal, desde que tenha um sentido completo. 

A compreensão se relaciona ao entendimento de um texto e 
de sua proposta comunicativa, decodificando a mensagem explíci-
ta. Só depois de compreender o texto que é possível fazer a sua 
interpretação.

A interpretação são as conclusões que chegamos a partir do 
conteúdo do texto, isto é, ela se encontra para além daquilo que 
está escrito ou mostrado. Assim, podemos dizer que a interpreta-
ção é subjetiva, contando com o conhecimento prévio e do reper-
tório do leitor.

Dessa maneira, para compreender e interpretar bem um texto, 
é necessário fazer a decodificação de códigos linguísticos e/ou vi-
suais, isto é, identificar figuras de linguagem, reconhecer o sentido 
de conjunções e preposições, por exemplo, bem como identificar 
expressões, gestos e cores quando se trata de imagens. 

Dicas práticas
1. Faça um resumo (pode ser uma palavra, uma frase, um con-

ceito) sobre o assunto e os argumentos apresentados em cada pa-
rágrafo, tentando traçar a linha de raciocínio do texto. Se possível, 
adicione também pensamentos e inferências próprias às anotações.

2. Tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca 
por perto, para poder procurar o significado de palavras desconhe-
cidas.

3. Fique atento aos detalhes oferecidos pelo texto: dados, fon-
te de referências e datas.

4. Sublinhe as informações importantes, separando fatos de 
opiniões.

5. Perceba o enunciado das questões. De um modo geral, ques-
tões que esperam compreensão do texto aparecem com as seguin-
tes expressões: o autor afirma/sugere que...; segundo o texto...; de 
acordo com o autor... Já as questões que esperam interpretação do 
texto aparecem com as seguintes expressões: conclui-se do texto 
que...; o texto permite deduzir que...; qual é a intenção do autor 
quando afirma que...

Tipologia Textual
A partir da estrutura linguística, da função social e da finali-

dade de um texto, é possível identificar a qual tipo e gênero ele 
pertence. Antes, é preciso entender a diferença entre essas duas 
classificações.

Tipos textuais
A tipologia textual se classifica a partir da estrutura e da finali-

dade do texto, ou seja, está relacionada ao modo como o texto se 
apresenta. A partir de sua função, é possível estabelecer um padrão 
específico para se fazer a enunciação. 

Veja, no quadro abaixo, os principais tipos e suas características:

TEXTO NARRATIVO

Apresenta um enredo, com ações e 
relações entre personagens, que ocorre 
em determinados espaço e tempo. É 
contado por um narrador, e se estrutura 
da seguinte maneira: apresentação > 
desenvolvimento > clímax > desfecho 

TEXTO 
DISSERTATIVO
ARGUMENTATIVO

Tem o objetivo de defender determinado 
ponto de vista, persuadindo o leitor a 
partir do uso de argumentos sólidos. 
Sua estrutura comum é: introdução > 
desenvolvimento > conclusão. 

TEXTO EXPOSITIVO

Procura expor ideias, sem a necessidade 
de defender algum ponto de vista. Para 
isso, usa-se comparações, informações, 
definições, conceitualizações etc. A 
estrutura segue a do texto dissertativo-
argumentativo.

TEXTO DESCRITIVO

Expõe acontecimentos, lugares, pessoas, 
de modo que sua finalidade é descrever, 
ou seja, caracterizar algo ou alguém. Com 
isso, é um texto rico em adjetivos e em 
verbos de ligação.

TEXTO INJUNTIVO
Oferece instruções, com o objetivo de 
orientar o leitor. Sua maior característica 
são os verbos no modo imperativo.

Gêneros textuais
A classificação dos gêneros textuais se dá a partir do reconhe-

cimento de certos padrões estruturais que se constituem a partir 
da função social do texto. No entanto, sua estrutura e seu estilo 
não são tão limitados e definidos como ocorre na tipologia textual, 
podendo se apresentar com uma grande diversidade. Além disso, o 
padrão também pode sofrer modificações ao longo do tempo, as-
sim como a própria língua e a comunicação, no geral.

Alguns exemplos de gêneros textuais:
• Artigo
• Bilhete
• Bula
• Carta
• Conto
• Crônica
• E-mail
• Lista
• Manual
• Notícia
• Poema
• Propaganda
• Receita culinária
• Resenha
• Seminário

Vale lembrar que é comum enquadrar os gêneros textuais em 
determinados tipos textuais. No entanto, nada impede que um tex-
to literário seja feito com a estruturação de uma receita culinária, 
por exemplo. Então, fique atento quanto às características, à finali-
dade e à função social de cada texto analisado.

ARGUMENTAÇÃO
O ato de comunicação não visa apenas transmitir uma informa-

ção a alguém. Quem comunica pretende criar uma imagem positiva 
de si mesmo (por exemplo, a de um sujeito educado, ou inteligente, 
ou culto), quer ser aceito, deseja que o que diz seja admitido como 
verdadeiro. Em síntese, tem a intenção de convencer, ou seja, tem 
o desejo de que o ouvinte creia no que o texto diz e faça o que ele 
propõe.

Se essa é a finalidade última de todo ato de comunicação, todo 
texto contém um componente argumentativo. A argumentação é o 
conjunto de recursos de natureza linguística destinados a persuadir 
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a pessoa a quem a comunicação se destina. Está presente em todo 
tipo de texto e visa a promover adesão às teses e aos pontos de 
vista defendidos.

As pessoas costumam pensar que o argumento seja apenas 
uma prova de verdade ou uma razão indiscutível para comprovar a 
veracidade de um fato. O argumento é mais que isso: como se disse 
acima, é um recurso de linguagem utilizado para levar o interlocu-
tor a crer naquilo que está sendo dito, a aceitar como verdadeiro o 
que está sendo transmitido. A argumentação pertence ao domínio 
da retórica, arte de persuadir as pessoas mediante o uso de recur-
sos de linguagem.

Para compreender claramente o que é um argumento, é bom 
voltar ao que diz Aristóteles, filósofo grego do século IV a.C., numa 
obra intitulada “Tópicos: os argumentos são úteis quando se tem de 
escolher entre duas ou mais coisas”.

Se tivermos de escolher entre uma coisa vantajosa e uma des-
vantajosa, como a saúde e a doença, não precisamos argumentar. 
Suponhamos, no entanto, que tenhamos de escolher entre duas 
coisas igualmente vantajosas, a riqueza e a saúde. Nesse caso, pre-
cisamos argumentar sobre qual das duas é mais desejável. O argu-
mento pode então ser definido como qualquer recurso que torna 
uma coisa mais desejável que outra. Isso significa que ele atua no 
domínio do preferível. Ele é utilizado para fazer o interlocutor crer 
que, entre duas teses, uma é mais provável que a outra, mais pos-
sível que a outra, mais desejável que a outra, é preferível à outra.

O objetivo da argumentação não é demonstrar a verdade de 
um fato, mas levar o ouvinte a admitir como verdadeiro o que o 
enunciador está propondo.

Há uma diferença entre o raciocínio lógico e a argumentação. 
O primeiro opera no domínio do necessário, ou seja, pretende 
demonstrar que uma conclusão deriva necessariamente das pre-
missas propostas, que se deduz obrigatoriamente dos postulados 
admitidos. No raciocínio lógico, as conclusões não dependem de 
crenças, de uma maneira de ver o mundo, mas apenas do encadea-
mento de premissas e conclusões.

Por exemplo, um raciocínio lógico é o seguinte encadeamento:
A é igual a B.
A é igual a C.
Então: C é igual a A.

Admitidos os dois postulados, a conclusão é, obrigatoriamente, 
que C é igual a A.

Outro exemplo:
Todo ruminante é um mamífero.
A vaca é um ruminante.
Logo, a vaca é um mamífero.

Admitidas como verdadeiras as duas premissas, a conclusão 
também será verdadeira.

No domínio da argumentação, as coisas são diferentes. Nele, 
a conclusão não é necessária, não é obrigatória. Por isso, deve-se 
mostrar que ela é a mais desejável, a mais provável, a mais plau-
sível. Se o Banco do Brasil fizer uma propaganda dizendo-se mais 
confiável do que os concorrentes porque existe desde a chegada 
da família real portuguesa ao Brasil, ele estará dizendo-nos que um 
banco com quase dois séculos de existência é sólido e, por isso, con-
fiável. Embora não haja relação necessária entre a solidez de uma 
instituição bancária e sua antiguidade, esta tem peso argumentati-
vo na afirmação da confiabilidade de um banco. Portanto é provável 
que se creia que um banco mais antigo seja mais confiável do que 
outro fundado há dois ou três anos.

Enumerar todos os tipos de argumentos é uma tarefa quase 
impossível, tantas são as formas de que nos valemos para fazer as 
pessoas preferirem uma coisa a outra. Por isso, é importante enten-
der bem como eles funcionam.

Já vimos diversas características dos argumentos. É preciso 
acrescentar mais uma: o convencimento do interlocutor, o auditó-
rio, que pode ser individual ou coletivo, será tanto mais fácil quanto 
mais os argumentos estiverem de acordo com suas crenças, suas 
expectativas, seus valores. Não se pode convencer um auditório 
pertencente a uma dada cultura enfatizando coisas que ele abomi-
na. Será mais fácil convencê-lo valorizando coisas que ele considera 
positivas. No Brasil, a publicidade da cerveja vem com frequência 
associada ao futebol, ao gol, à paixão nacional. Nos Estados Unidos, 
essa associação certamente não surtiria efeito, porque lá o futebol 
não é valorizado da mesma forma que no Brasil. O poder persuasivo 
de um argumento está vinculado ao que é valorizado ou desvalori-
zado numa dada cultura.

Tipos de Argumento
Já verificamos que qualquer recurso linguístico destinado a fa-

zer o interlocutor dar preferência à tese do enunciador é um argu-
mento. Exemplo:

Argumento de Autoridade
É a citação, no texto, de afirmações de pessoas reconhecidas 

pelo auditório como autoridades em certo domínio do saber, para 
servir de apoio àquilo que o enunciador está propondo. Esse recur-
so produz dois efeitos distintos: revela o conhecimento do produtor 
do texto a respeito do assunto de que está tratando; dá ao texto a 
garantia do autor citado. É preciso, no entanto, não fazer do texto 
um amontoado de citações. A citação precisa ser pertinente e ver-
dadeira. Exemplo:

“A imaginação é mais importante do que o conhecimento.”

Quem disse a frase aí de cima não fui eu... Foi Einstein. Para 
ele, uma coisa vem antes da outra: sem imaginação, não há conhe-
cimento. Nunca o inverso.

Alex José Periscinoto. 
In: Folha de S. Paulo, 30/8/1993, p. 5-2

A tese defendida nesse texto é que a imaginação é mais impor-
tante do que o conhecimento. Para levar o auditório a aderir a ela, 
o enunciador cita um dos mais célebres cientistas do mundo. Se 
um físico de renome mundial disse isso, então as pessoas devem 
acreditar que é verdade.

Argumento de Quantidade
É aquele que valoriza mais o que é apreciado pelo maior nú-

mero de pessoas, o que existe em maior número, o que tem maior 
duração, o que tem maior número de adeptos, etc. O fundamento 
desse tipo de argumento é que mais = melhor. A publicidade faz 
largo uso do argumento de quantidade.

Argumento do Consenso
É uma variante do argumento de quantidade. Fundamenta-se 

em afirmações que, numa determinada época, são aceitas como 
verdadeiras e, portanto, dispensam comprovações, a menos que o 
objetivo do texto seja comprovar alguma delas. Parte da ideia de 
que o consenso, mesmo que equivocado, corresponde ao indiscu-
tível, ao verdadeiro e, portanto, é melhor do que aquilo que não 
desfruta dele. Em nossa época, são consensuais, por exemplo, as 
afirmações de que o meio ambiente precisa ser protegido e de que 
as condições de vida são piores nos países subdesenvolvidos. Ao 
confiar no consenso, porém, corre-se o risco de passar dos argu-
mentos válidos para os lugares comuns, os preconceitos e as frases 
carentes de qualquer base científica.
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Argumento de Existência
É aquele que se fundamenta no fato de que é mais fácil aceitar 

aquilo que comprovadamente existe do que aquilo que é apenas 
provável, que é apenas possível. A sabedoria popular enuncia o ar-
gumento de existência no provérbio “Mais vale um pássaro na mão 
do que dois voando”.

Nesse tipo de argumento, incluem-se as provas documentais 
(fotos, estatísticas, depoimentos, gravações, etc.) ou provas concre-
tas, que tornam mais aceitável uma afirmação genérica. Durante 
a invasão do Iraque, por exemplo, os jornais diziam que o exérci-
to americano era muito mais poderoso do que o iraquiano. Essa 
afirmação, sem ser acompanhada de provas concretas, poderia ser 
vista como propagandística. No entanto, quando documentada pela 
comparação do número de canhões, de carros de combate, de na-
vios, etc., ganhava credibilidade.

Argumento quase lógico
É aquele que opera com base nas relações lógicas, como causa 

e efeito, analogia, implicação, identidade, etc. Esses raciocínios são 
chamados quase lógicos porque, diversamente dos raciocínios lógi-
cos, eles não pretendem estabelecer relações necessárias entre os 
elementos, mas sim instituir relações prováveis, possíveis, plausí-
veis. Por exemplo, quando se diz “A é igual a B”, “B é igual a C”, “en-
tão A é igual a C”, estabelece-se uma relação de identidade lógica. 
Entretanto, quando se afirma “Amigo de amigo meu é meu amigo” 
não se institui uma identidade lógica, mas uma identidade provável.

Um texto coerente do ponto de vista lógico é mais facilmente 
aceito do que um texto incoerente. Vários são os defeitos que con-
correm para desqualificar o texto do ponto de vista lógico: fugir do 
tema proposto, cair em contradição, tirar conclusões que não se 
fundamentam nos dados apresentados, ilustrar afirmações gerais 
com fatos inadequados, narrar um fato e dele extrair generalizações 
indevidas.

Argumento do Atributo
É aquele que considera melhor o que tem propriedades típi-

cas daquilo que é mais valorizado socialmente, por exemplo, o mais 
raro é melhor que o comum, o que é mais refinado é melhor que o 
que é mais grosseiro, etc.

Por esse motivo, a publicidade usa, com muita frequência, ce-
lebridades recomendando prédios residenciais, produtos de beleza, 
alimentos estéticos, etc., com base no fato de que o consumidor 
tende a associar o produto anunciado com atributos da celebrida-
de.

Uma variante do argumento de atributo é o argumento da 
competência linguística. A utilização da variante culta e formal da 
língua que o produtor do texto conhece a norma linguística social-
mente mais valorizada e, por conseguinte, deve produzir um texto 
em que se pode confiar. Nesse sentido é que se diz que o modo de 
dizer dá confiabilidade ao que se diz.

Imagine-se que um médico deva falar sobre o estado de saúde 
de uma personalidade pública. Ele poderia fazê-lo das duas manei-
ras indicadas abaixo, mas a primeira seria infinitamente mais ade-
quada para a persuasão do que a segunda, pois esta produziria certa 
estranheza e não criaria uma imagem de competência do médico:

- Para aumentar a confiabilidade do diagnóstico e levando em 
conta o caráter invasivo de alguns exames, a equipe médica houve 
por bem determinar o internamento do governador pelo período de 
três dias, a partir de hoje, 4 de fevereiro de 2001.

- Para conseguir fazer exames com mais cuidado e porque al-
guns deles são barrapesada, a gente botou o governador no hospi-
tal por três dias.

Como dissemos antes, todo texto tem uma função argumen-
tativa, porque ninguém fala para não ser levado a sério, para ser 
ridicularizado, para ser desmentido: em todo ato de comunicação 
deseja-se influenciar alguém. Por mais neutro que pretenda ser, um 
texto tem sempre uma orientação argumentativa.

A orientação argumentativa é uma certa direção que o falante 
traça para seu texto. Por exemplo, um jornalista, ao falar de um 
homem público, pode ter a intenção de criticá-lo, de ridicularizá-lo 
ou, ao contrário, de mostrar sua grandeza.

O enunciador cria a orientação argumentativa de seu texto 
dando destaque a uns fatos e não a outros, omitindo certos episó-
dios e revelando outros, escolhendo determinadas palavras e não 
outras, etc. Veja:

“O clima da festa era tão pacífico que até sogras e noras troca-
vam abraços afetuosos.”

O enunciador aí pretende ressaltar a ideia geral de que noras 
e sogras não se toleram. Não fosse assim, não teria escolhido esse 
fato para ilustrar o clima da festa nem teria utilizado o termo até, 
que serve para incluir no argumento alguma coisa inesperada.

Além dos defeitos de argumentação mencionados quando tra-
tamos de alguns tipos de argumentação, vamos citar outros:

- Uso sem delimitação adequada de palavra de sentido tão am-
plo, que serve de argumento para um ponto de vista e seu contrá-
rio. São noções confusas, como paz, que, paradoxalmente, pode ser 
usada pelo agressor e pelo agredido. Essas palavras podem ter valor 
positivo (paz, justiça, honestidade, democracia) ou vir carregadas 
de valor negativo (autoritarismo, degradação do meio ambiente, 
injustiça, corrupção).

- Uso de afirmações tão amplas, que podem ser derrubadas 
por um único contra exemplo. Quando se diz “Todos os políticos são 
ladrões”, basta um único exemplo de político honesto para destruir 
o argumento.

- Emprego de noções científicas sem nenhum rigor, fora do con-
texto adequado, sem o significado apropriado, vulgarizando-as e 
atribuindo-lhes uma significação subjetiva e grosseira. É o caso, por 
exemplo, da frase “O imperialismo de certas indústrias não permite 
que outras crescam”, em que o termo imperialismo é descabido, 
uma vez que, a rigor, significa “ação de um Estado visando a reduzir 
outros à sua dependência política e econômica”.

A boa argumentação é aquela que está de acordo com a situa-
ção concreta do texto, que leva em conta os componentes envolvi-
dos na discussão (o tipo de pessoa a quem se dirige a comunicação, 
o assunto, etc).

Convém ainda alertar que não se convence ninguém com mani-
festações de sinceridade do autor (como eu, que não costumo men-
tir...) ou com declarações de certeza expressas em fórmulas feitas 
(como estou certo, creio firmemente, é claro, é óbvio, é evidente, 
afirmo com toda a certeza, etc). Em vez de prometer, em seu texto, 
sinceridade e certeza, autenticidade e verdade, o enunciador deve 
construir um texto que revele isso. Em outros termos, essas quali-
dades não se prometem, manifestam-se na ação.

A argumentação é a exploração de recursos para fazer parecer 
verdadeiro aquilo que se diz num texto e, com isso, levar a pessoa a 
que texto é endereçado a crer naquilo que ele diz.

Um texto dissertativo tem um assunto ou tema e expressa um 
ponto de vista, acompanhado de certa fundamentação, que inclui 
a argumentação, questionamento, com o objetivo de persuadir. Ar-
gumentar é o processo pelo qual se estabelecem relações para che-
gar à conclusão, com base em premissas. Persuadir é um processo 
de convencimento, por meio da argumentação, no qual procura-se 
convencer os outros, de modo a influenciar seu pensamento e seu 
comportamento.
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A persuasão pode ser válida e não válida. Na persuasão váli-
da, expõem-se com clareza os fundamentos de uma ideia ou pro-
posição, e o interlocutor pode questionar cada passo do raciocínio 
empregado na argumentação. A persuasão não válida apoia-se em 
argumentos subjetivos, apelos subliminares, chantagens sentimen-
tais, com o emprego de “apelações”, como a inflexão de voz, a mí-
mica e até o choro.

Alguns autores classificam a dissertação em duas modalidades, 
expositiva e argumentativa. Esta, exige argumentação, razões a fa-
vor e contra uma ideia, ao passo que a outra é informativa, apresen-
ta dados sem a intenção de convencer. Na verdade, a escolha dos 
dados levantados, a maneira de expô-los no texto já revelam uma 
“tomada de posição”, a adoção de um ponto de vista na disserta-
ção, ainda que sem a apresentação explícita de argumentos. Desse 
ponto de vista, a dissertação pode ser definida como discussão, de-
bate, questionamento, o que implica a liberdade de pensamento, a 
possibilidade de discordar ou concordar parcialmente. A liberdade 
de questionar é fundamental, mas não é suficiente para organizar 
um texto dissertativo. É necessária também a exposição dos fun-
damentos, os motivos, os porquês da defesa de um ponto de vista.

Pode-se dizer que o homem vive em permanente atitude argu-
mentativa. A argumentação está presente em qualquer tipo de dis-
curso, porém, é no texto dissertativo que ela melhor se evidencia.

Para discutir um tema, para confrontar argumentos e posições, 
é necessária a capacidade de conhecer outros pontos de vista e 
seus respectivos argumentos. Uma discussão impõe, muitas ve-
zes, a análise de argumentos opostos, antagônicos. Como sempre, 
essa capacidade aprende-se com a prática. Um bom exercício para 
aprender a argumentar e contra-argumentar consiste em desenvol-
ver as seguintes habilidades:

- argumentação: anotar todos os argumentos a favor de uma 
ideia ou fato; imaginar um interlocutor que adote a posição total-
mente contrária;

- contra-argumentação: imaginar um diálogo-debate e quais os 
argumentos que essa pessoa imaginária possivelmente apresenta-
ria contra a argumentação proposta;

- refutação: argumentos e razões contra a argumentação oposta.

A argumentação tem a finalidade de persuadir, portanto, ar-
gumentar consiste em estabelecer relações para tirar conclusões 
válidas, como se procede no método dialético. O método dialético 
não envolve apenas questões ideológicas, geradoras de polêmicas. 
Trata-se de um método de investigação da realidade pelo estudo de 
sua ação recíproca, da contradição inerente ao fenômeno em ques-
tão e da mudança dialética que ocorre na natureza e na sociedade.

Descartes (1596-1650), filósofo e pensador francês, criou o mé-
todo de raciocínio silogístico, baseado na dedução, que parte do 
simples para o complexo. Para ele, verdade e evidência são a mes-
ma coisa, e pelo raciocínio torna-se possível chegar a conclusões 
verdadeiras, desde que o assunto seja pesquisado em partes, co-
meçando-se pelas proposições mais simples até alcançar, por meio 
de deduções, a conclusão final. Para a linha de raciocínio cartesiana, 
é fundamental determinar o problema, dividi-lo em partes, ordenar 
os conceitos, simplificando-os, enumerar todos os seus elementos 
e determinar o lugar de cada um no conjunto da dedução.

A lógica cartesiana, até os nossos dias, é fundamental para a 
argumentação dos trabalhos acadêmicos. Descartes propôs quatro 
regras básicas que constituem um conjunto de reflexos vitais, uma 
série de movimentos sucessivos e contínuos do espírito em busca 
da verdade:

- evidência;
- divisão ou análise;
- ordem ou dedução;
- enumeração.

A enumeração pode apresentar dois tipos de falhas: a omissão 
e a incompreensão. Qualquer erro na enumeração pode quebrar o 
encadeamento das ideias, indispensável para o processo dedutivo.

A forma de argumentação mais empregada na redação acadê-
mica é o silogismo, raciocínio baseado nas regras cartesianas, que 
contém três proposições: duas premissas, maior e menor, e a con-
clusão. As três proposições são encadeadas de tal forma, que a con-
clusão é deduzida da maior por intermédio da menor. A premissa 
maior deve ser universal, emprega todo, nenhum, pois alguns não 
caracteriza a universalidade. Há dois métodos fundamentais de ra-
ciocínio: a dedução (silogística), que parte do geral para o particular, 
e a indução, que vai do particular para o geral. A expressão formal 
do método dedutivo é o silogismo. A dedução é o caminho das con-
sequências, baseia-se em uma conexão descendente (do geral para 
o particular) que leva à conclusão. Segundo esse método, partin-
do-se de teorias gerais, de verdades universais, pode-se chegar à 
previsão ou determinação de fenômenos particulares. O percurso 
do raciocínio vai da causa para o efeito. Exemplo:

Todo homem é mortal (premissa maior = geral, universal)
Fulano é homem (premissa menor = particular)
Logo, Fulano é mortal (conclusão)

A indução percorre o caminho inverso ao da dedução, baseia-
se em uma conexão ascendente, do particular para o geral. Nesse 
caso, as constatações particulares levam às leis gerais, ou seja, par-
te de fatos particulares conhecidos para os fatos gerais, desconheci-
dos. O percurso do raciocínio se faz do efeito para a causa. Exemplo:

O calor dilata o ferro (particular)
O calor dilata o bronze (particular)
O calor dilata o cobre (particular)
O ferro, o bronze, o cobre são metais
Logo, o calor dilata metais (geral, universal)

Quanto a seus aspectos formais, o silogismo pode ser válido 
e verdadeiro; a conclusão será verdadeira se as duas premissas 
também o forem. Se há erro ou equívoco na apreciação dos fatos, 
pode-se partir de premissas verdadeiras para chegar a uma conclu-
são falsa. Tem-se, desse modo, o sofisma. Uma definição inexata, 
uma divisão incompleta, a ignorância da causa, a falsa analogia são 
algumas causas do sofisma. O sofisma pressupõe má fé, intenção 
deliberada de enganar ou levar ao erro; quando o sofisma não tem 
essas intenções propositais, costuma-se chamar esse processo de 
argumentação de paralogismo. Encontra-se um exemplo simples 
de sofisma no seguinte diálogo:

- Você concorda que possui uma coisa que não perdeu?
- Lógico, concordo.
- Você perdeu um brilhante de 40 quilates?
- Claro que não!
- Então você possui um brilhante de 40 quilates...

Exemplos de sofismas:

Dedução
Todo professor tem um diploma (geral, universal)
Fulano tem um diploma (particular)
Logo, fulano é professor (geral – conclusão falsa)

Indução
O Rio de Janeiro tem uma estátua do Cristo Redentor. (particu-

lar) Taubaté (SP) tem uma estátua do Cristo Redentor. (particular) 
Rio de Janeiro e Taubaté são cidades.

Logo, toda cidade tem uma estátua do Cristo Redentor. (geral 
– conclusão falsa)
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Nota-se que as premissas são verdadeiras, mas a conclusão 
pode ser falsa. Nem todas as pessoas que têm diploma são profes-
sores; nem todas as cidades têm uma estátua do Cristo Redentor. 
Comete-se erro quando se faz generalizações apressadas ou infun-
dadas. A “simples inspeção” é a ausência de análise ou análise su-
perficial dos fatos, que leva a pronunciamentos subjetivos, basea-
dos nos sentimentos não ditados pela razão.

Tem-se, ainda, outros métodos, subsidiários ou não fundamen-
tais, que contribuem para a descoberta ou comprovação da verda-
de: análise, síntese, classificação e definição. Além desses, existem 
outros métodos particulares de algumas ciências, que adaptam os 
processos de dedução e indução à natureza de uma realidade par-
ticular. Pode-se afirmar que cada ciência tem seu método próprio 
demonstrativo, comparativo, histórico etc. A análise, a síntese, a 
classificação a definição são chamadas métodos sistemáticos, por-
que pela organização e ordenação das ideias visam sistematizar a 
pesquisa.

Análise e síntese são dois processos opostos, mas interligados; 
a análise parte do todo para as partes, a síntese, das partes para o 
todo. A análise precede a síntese, porém, de certo modo, uma de-
pende da outra. A análise decompõe o todo em partes, enquanto a 
síntese recompõe o todo pela reunião das partes. Sabe-se, porém, 
que o todo não é uma simples justaposição das partes. Se alguém 
reunisse todas as peças de um relógio, não significa que reconstruiu 
o relógio, pois fez apenas um amontoado de partes. Só reconstruiria 
todo se as partes estivessem organizadas, devidamente combina-
das, seguida uma ordem de relações necessárias, funcionais, então, 
o relógio estaria reconstruído.

Síntese, portanto, é o processo de reconstrução do todo por 
meio da integração das partes, reunidas e relacionadas num con-
junto. Toda síntese, por ser uma reconstrução, pressupõe a análise, 
que é a decomposição. A análise, no entanto, exige uma decompo-
sição organizada, é preciso saber como dividir o todo em partes. As 
operações que se realizam na análise e na síntese podem ser assim 
relacionadas:

Análise: penetrar, decompor, separar, dividir.
Síntese: integrar, recompor, juntar, reunir.

A análise tem importância vital no processo de coleta de ideias 
a respeito do tema proposto, de seu desdobramento e da criação 
de abordagens possíveis. A síntese também é importante na esco-
lha dos elementos que farão parte do texto.

Segundo Garcia (1973, p.300), a análise pode ser formal ou in-
formal. A análise formal pode ser científica ou experimental; é ca-
racterística das ciências matemáticas, físico-naturais e experimen-
tais. A análise informal é racional ou total, consiste em “discernir” 
por vários atos distintos da atenção os elementos constitutivos de 
um todo, os diferentes caracteres de um objeto ou fenômeno.

A análise decompõe o todo em partes, a classificação estabe-
lece as necessárias relações de dependência e hierarquia entre as 
partes. Análise e classificação ligam-se intimamente, a ponto de se 
confundir uma com a outra, contudo são procedimentos diversos: 
análise é decomposição e classificação é hierarquisação.

Nas ciências naturais, classificam-se os seres, fatos e fenôme-
nos por suas diferenças e semelhanças; fora das ciências naturais, a 
classificação pode-se efetuar por meio de um processo mais ou me-
nos arbitrário, em que os caracteres comuns e diferenciadores são 
empregados de modo mais ou menos convencional. A classificação, 
no reino animal, em ramos, classes, ordens, subordens, gêneros e 
espécies, é um exemplo de classificação natural, pelas caracterís-
ticas comuns e diferenciadoras. A classificação dos variados itens 
integrantes de uma lista mais ou menos caótica é artificial.

Exemplo: aquecedor, automóvel, barbeador, batata, caminhão, 
canário, jipe, leite, ônibus, pão, pardal, pintassilgo, queijo, relógio, 
sabiá, torradeira.

Aves: Canário, Pardal, Pintassilgo, Sabiá.
Alimentos: Batata, Leite, Pão, Queijo.
Mecanismos: Aquecedor, Barbeador, Relógio, Torradeira.
Veículos: Automóvel, Caminhão, Jipe, Ônibus.

Os elementos desta lista foram classificados por ordem alfabé-
tica e pelas afinidades comuns entre eles. Estabelecer critérios de 
classificação das ideias e argumentos, pela ordem de importância, é 
uma habilidade indispensável para elaborar o desenvolvimento de 
uma redação. Tanto faz que a ordem seja crescente, do fato mais 
importante para o menos importante, ou decrescente, primeiro 
o menos importante e, no final, o impacto do mais importante; é 
indispensável que haja uma lógica na classificação. A elaboração 
do plano compreende a classificação das partes e subdivisões, ou 
seja, os elementos do plano devem obedecer a uma hierarquização. 
(Garcia, 1973, p. 302304.)

Para a clareza da dissertação, é indispensável que, logo na in-
trodução, os termos e conceitos sejam definidos, pois, para expres-
sar um questionamento, deve-se, de antemão, expor clara e racio-
nalmente as posições assumidas e os argumentos que as justificam. 
É muito importante deixar claro o campo da discussão e a posição 
adotada, isto é, esclarecer não só o assunto, mas também os pontos 
de vista sobre ele.

A definição tem por objetivo a exatidão no emprego da lingua-
gem e consiste na enumeração das qualidades próprias de uma 
ideia, palavra ou objeto. Definir é classificar o elemento conforme a 
espécie a que pertence, demonstra: a característica que o diferen-
cia dos outros elementos dessa mesma espécie.

Entre os vários processos de exposição de ideias, a definição 
é um dos mais importantes, sobretudo no âmbito das ciências. A 
definição científica ou didática é denotativa, ou seja, atribui às pa-
lavras seu sentido usual ou consensual, enquanto a conotativa ou 
metafórica emprega palavras de sentido figurado. Segundo a lógica 
tradicional aristotélica, a definição consta de três elementos:

- o termo a ser definido;
- o gênero ou espécie;
- a diferença específica.

O que distingue o termo definido de outros elementos da mes-
ma espécie. Exemplo:

Na frase: O homem é um animal racional classifica-se:

 
 

 Elemento especie diferença
 a ser definido específica

É muito comum formular definições de maneira defeituosa, 
por exemplo: Análise é quando a gente decompõe o todo em par-
tes. Esse tipo de definição é gramaticalmente incorreto; quando é 
advérbio de tempo, não representa o gênero, a espécie, a gente é 
forma coloquial não adequada à redação acadêmica. Tão importan-
te é saber formular uma definição, que se recorre a Garcia (1973, 
p.306), para determinar os “requisitos da definição denotativa”. 
Para ser exata, a definição deve apresentar os seguintes requisitos:

- o termo deve realmente pertencer ao gênero ou classe em 
que está incluído: “mesa é um móvel” (classe em que ‘mesa’ está 
realmente incluída) e não “mesa é um instrumento ou ferramenta 
ou instalação”;
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NOÇÕES BÁSICAS DA LÓGICA MATEMÁTICA: PROPOSIÇÕES, CONECTIVOS, EQUIVALÊNCIA E IMPLICAÇÃO LÓGICA, 
ARGUMENTOS VÁLIDOS, PROBLEMAS COM TABELAS E ARGUMENTAÇÃO. VERDADES E MENTIRAS: RESOLUÇÃO DE 

PROBLEMAS

RACIOCÍNIO LÓGICO MATEMÁTICO
Este tipo de raciocínio testa sua habilidade de resolver problemas matemáticos, e é uma forma de medir seu domínio das diferentes 

áreas do estudo da Matemática: Aritmética, Álgebra, leitura de tabelas e gráficos, Probabilidade e Geometria etc. Essa parte consiste nos 
seguintes conteúdos:

- Operação com conjuntos.
- Cálculos com porcentagens.
- Raciocínio lógico envolvendo problemas aritméticos, geométricos e matriciais.
- Geometria básica.
- Álgebra básica e sistemas lineares.
- Calendários.
- Numeração.
- Razões Especiais.
- Análise Combinatória e Probabilidade.
- Progressões Aritmética e Geométrica.

RACIOCÍNIO LÓGICO DEDUTIVO 
Este tipo de raciocínio está relacionado ao conteúdo Lógica de Argumentação.

ORIENTAÇÕES ESPACIAL E TEMPORAL 
O raciocínio lógico espacial ou orientação espacial envolvem figuras, dados e palitos. O raciocínio lógico temporal ou orientação tem-

poral envolve datas, calendário, ou seja, envolve o tempo.
O mais importante é praticar o máximo de questões que envolvam os conteúdos:
- Lógica sequencial
- Calendários

RACIOCÍNIO VERBAL
Avalia a capacidade de interpretar informação escrita e tirar conclusões lógicas.
Uma avaliação de raciocínio verbal é um tipo de análise de habilidade ou aptidão, que pode ser aplicada ao se candidatar a uma vaga. 

Raciocínio verbal é parte da capacidade cognitiva ou inteligência geral; é a percepção, aquisição, organização e aplicação do conhecimento 
por meio da linguagem.

Nos testes de raciocínio verbal, geralmente você recebe um trecho com informações e precisa avaliar um conjunto de afirmações, 
selecionando uma das possíveis respostas:

A – Verdadeiro (A afirmação é uma consequência lógica das informações ou opiniões contidas no trecho)
B – Falso (A afirmação é logicamente falsa, consideradas as informações ou opiniões contidas no trecho)
C – Impossível dizer (Impossível determinar se a afirmação é verdadeira ou falsa sem mais informações)

ESTRUTURAS LÓGICAS
Precisamos antes de tudo compreender o que são proposições. Chama-se proposição toda sentença declarativa à qual podemos atri-

buir um dos valores lógicos: verdadeiro ou falso, nunca ambos. Trata-se, portanto, de uma sentença fechada.

Elas podem ser:
• Sentença aberta: quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova? - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições sim-
ples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R..., também chamadas letras proposicionais.
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ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Proposições Compostas – Conectivos
As proposições compostas são formadas por proposições simples ligadas por conectivos, aos quais formam um valor lógico, que po-

demos vê na tabela a seguir:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Em síntese temos a tabela verdade das proposições que facilitará na resolução de diversas questões
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Exemplo: 
(MEC – CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS POSTOS 9,10,11 E 16 – CESPE)

A figura acima apresenta as colunas iniciais de uma tabela-verdade, em que P, Q e R representam proposições lógicas, e V e F corres-
pondem, respectivamente, aos valores lógicos verdadeiro e falso.

Com base nessas informações e utilizando os conectivos lógicos usuais, julgue o item subsecutivo.
A última coluna da tabela-verdade referente à proposição lógica P v (Q↔R) quando representada na posição horizontal é igual a

(   ) Certo 
(   ) Errado

Resolução:
P v (Q↔R), montando a tabela verdade temos:

R Q P [ P v (Q ↔ R) ]

V V V V V V V V

V V F F V V V V

V F V V V F F V

V F F F F F F V

F V V V V V F F

F V F F F V F F

F F V V V F V F

F F F F V F V F

Resposta: Certo

Proposição
Conjunto de palavras ou símbolos que expressam um pensamento ou uma ideia de sentido completo. Elas transmitem pensamentos, 

isto é, afirmam fatos ou exprimem juízos que formamos a respeito de determinados conceitos ou entes.
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Valores lógicos 
São os valores atribuídos as proposições, podendo ser uma verdade, se a proposição é verdadeira (V), e uma falsidade, se a proposi-

ção é falsa (F). Designamos as letras V e F para abreviarmos os valores lógicos verdade e falsidade respectivamente.
Com isso temos alguns aximos da lógica:
– PRINCÍPIO DA NÃO CONTRADIÇÃO: uma proposição não pode ser verdadeira E falsa ao mesmo tempo.
– PRINCÍPIO DO TERCEIRO EXCLUÍDO: toda proposição OU é verdadeira OU é falsa, verificamos sempre um desses casos, NUNCA 

existindo um terceiro caso.

“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores, que são: V ou F.”

Classificação de uma proposição
Elas podem ser:
• Sentença aberta:  quando não se pode atribuir um valor lógico verdadeiro ou falso para ela (ou valorar a proposição!), portanto, não 

é considerada frase lógica. São consideradas sentenças abertas:
- Frases interrogativas: Quando será prova?  - Estudou ontem? – Fez Sol ontem?
- Frases exclamativas: Gol! – Que maravilhoso!
- Frase imperativas: Estude e leia com atenção. – Desligue a televisão.
- Frases sem sentido lógico (expressões vagas, paradoxais, ambíguas, ...): “esta frase é falsa” (expressão paradoxal) – O cachorro do 

meu vizinho morreu (expressão ambígua) – 2 + 5+ 1 

• Sentença fechada: quando a proposição admitir um ÚNICO valor lógico, seja ele verdadeiro ou falso, nesse caso, será considerada 
uma frase, proposição ou sentença lógica.

Proposições simples e compostas
• Proposições simples (ou atômicas): aquela que NÃO contém nenhuma outra proposição como parte integrante de si mesma. As 

proposições simples são designadas pelas letras latinas minúsculas p,q,r, s..., chamadas letras proposicionais.

Exemplos
r: Thiago é careca.
s: Pedro é professor.

• Proposições compostas (ou moleculares ou estruturas lógicas): aquela formada pela combinação de duas ou mais proposições 
simples. As proposições compostas são designadas pelas letras latinas maiúsculas P,Q,R, R...,  também chamadas letras proposicionais.

Exemplo
P: Thiago é careca e Pedro é professor.

ATENÇÃO: TODAS as proposições compostas são formadas por duas proposições simples.

Exemplos: 
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?

Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quantidade 

certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou F a sentença).
(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.
Resposta: B.



RACIOCÍNIO LÓGICO

5

Conectivos (conectores lógicos) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São eles:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q

Bicondicional ↔ p se e somente se q

Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da 

linguagem formal) utilizados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apre-
senta exemplos de conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q
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ORGANIZAÇÃO DE COMPUTADORES: SISTEMA DE COMPUTAÇÃO. PRINCIPAIS COMPONENTES. CONVERSÃO DE 
BASE. ARITMÉTICA COMPUTACIONAL. MEMÓRIA PRINCIPAL. MEMÓRIA CACHE. PROCESSADORES

Hardware
Hardware refere-se a parte física do computador, isto é, são os dispositivos eletrônicos que necessitamos para usarmos o computador. 

Exemplos de hardware são: CPU, teclado, mouse, disco rígido, monitor, scanner, etc.

Software
Software, na verdade, são os programas usados para fazer tarefas e para fazer o hardware funcionar. As instruções de software são 

programadas em uma linguagem de computador, traduzidas em linguagem de máquina e executadas por computador. 
O software pode ser categorizado em dois tipos:
– Software de sistema operacional
– Software de aplicativos em geral

• Software de sistema operacional
O software de sistema é o responsável pelo funcionamento do computador, é a plataforma de execução do usuário. Exemplos de 

software do sistema incluem sistemas operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Software de aplicação
O software de aplicação é aquele utilizado pelos usuários para execução de tarefas específicas. Exemplos de software de aplicativos 

incluem Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, etc.

Para não esquecer:

HARDWARE É a parte física do computador

SOFTWARE São os programas no computador (de funcionamento e tarefas)

Periféricos
Periféricos são os dispositivos externos para serem utilizados no computador, ou mesmo para aprimora-lo nas suas funcionalidades. 

Os dispositivos podem ser essenciais, como o teclado, ou aqueles que podem melhorar a experiencia do usuário e até mesmo melhorar o 
desempenho do computador, tais como design, qualidade de som, alto falantes, etc.

Tipos:

PERIFÉRICOS 
DE ENTRADA Utilizados para a entrada de dados;

PERIFÉRICOS 
DE SAÍDA Utilizados para saída/visualização de dados

• Periféricos de entrada mais comuns.
– O teclado é o dispositivo de entrada mais popular e é um item essencial. Hoje em dia temos vários tipos de teclados ergonômicos 

para ajudar na digitação e evitar problemas de saúde muscular; 
– Na mesma categoria temos o scanner, que digitaliza dados para uso no computador;
– O mouse também é um dispositivo importante, pois com ele podemos apontar para um item desejado, facilitando o uso do com-

putador.

• Periféricos de saída populares mais comuns
– Monitores, que mostra dados e informações ao usuário;
– Impressoras, que permite a impressão de dados para material físico;
– Alto-falantes, que permitem a saída de áudio do computador;
– Fones de ouvido.

Sistema Operacional
O software de sistema operacional é o responsável pelo funcionamento do computador. É a plataforma de execução do usuário. Exem-

plos de software do sistema incluem sistemas operacionais como Windows, Linux, Unix , Solaris etc.

• Aplicativos e Ferramentas
São softwares utilizados pelos usuários para execução de tarefas específicas. Exemplos: Microsoft Word, Excel, PowerPoint, Access, 

além de ferramentas construídas para fins específicos.
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SISTEMAS OPERACIONAIS: CONHECIMENTOS DO AMBIENTE WINDOWS 10: CONFIGURAÇÕES BÁSICAS DO SISTEMA 
OPERACIONAL (PAINEL DE CONTROLE)

WINDOWS 10

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome “pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organizar, armazenar 

e organizar os arquivos. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos diversos).
Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.
Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro arquivos.
Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organização, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos e atalhos.
• Arquivo é um item único que contém um determinado dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral (textos, fotos, 

vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.
• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determinada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho
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Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vários tipos 

de itens, tais como arquivos, informações etc.
– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.
– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está gravado na área 

de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Podemos execu-

tar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, criar pastas, criar atalhos etc.

Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para entendermos melhor as funções categorizadas.

– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é uma ex-
celente experiência de entretenimento, nele pode-se administrar bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu computador, copiar CDs, 
criar playlists e etc., isso também é válido para o media center.
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– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simplesmente confir-

mar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito importante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos ficam 
internamente desorganizados, isto faz que o computador fique lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza internamen-
te tornando o computador mais rápido e fazendo com que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.
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• O recurso de backup e restauração do Windows é muito importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até mesmo 
escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:

ORGANIZAÇÃO DE PASTAS E ARQUIVOS; OPERAÇÕES DE MANIPULAÇÃO DE PASTAS E ARQUIVOS (CRIAR, COPIAR, 
MOVER, EXCLUIR E RENOMEAR)

Pasta
São estruturas que dividem o disco em várias partes de tamanhos variados as quais podem pode armazenar arquivos e outras pastas 

(subpastas)1.

1 https://docente.ifrn.edu.br/elieziosoares/disciplinas/informatica/aula-05-manipulacao-de-arquivos-e-pastas
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CONHECIMENTO DA LEGISLAÇÃO MUNICIPAL NO QUE 
SE REFERE AO ESTATUTO DO SERVIDOR

Prezado Candidato, devido ao formato do material, dispo-
nibilizaremos o conteúdo para consulta na íntegra em nosso site 

eletrônico, conforme segue: Área do Concurseiro 
https://www.apostilasopcao.com.br/retificacoes

PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE ÁGUA E ESGOTO

O antigo sistema de abastecimento de água da cidade de Ibiá, 
se resumia a coleta de água “in natura”, no brejo da fazenda do 
Sr. José Dias que, conduzida por manilhas, abastecia uma caixa no 
final da atual Av. Carlos Fulgêncio (perto do João Ranchinho), de 
onde era bombeada para a caixa d’água existente no início da Av. 
José Cambraia, sendo distribuída sem qualquer tipo de tratamento. 
Apenas uma pequena parte da cidade era abastecida, mesmo assim 
com muita deficiência.

Na administração do Prefeito José Olímpio Dias ( 1961/1964 
), iniciaram-se os contatos para a solução de tão grave problema, 
junto à Fundação Serviço Especial de Saúde Pública ( Fundação SESP 
), com a realização de projetos onde se priorizava captação, adução, 
tratamento completo e distribuição para toda a cidade. Ressalta-se 
que nesta época dirigia a Fundação SESP o Engenheiro Fernando 
Otto Von Sperling, além dos Engenheiros Benhur Libânio, Jorge No-
gueira Espechit, José Maria Gontijo, Eurípedes dos Santos, entre 
outros.

As obras tiveram início na gestão do Prefeito Antônio Bartho 
Mendes de Paiva ( 1965/1968). Em outubro de 1965 se iniciou o 
bombeamento e tratamento, sendo então a água conduzida à anti-
ga caixa d’água para distribuição. No mesmo ano foi criado pela Lei 
467/65 a Autarquia Municipal SAAE – Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto, tendo sua administração contratada com a Fundação SESP.

O SAAE começou efetivamente a funcionar no dia 01/02/1966, 
com seis funcionários, já com uma distribuição de água de excelen-
te qualidade. Iniciaram também, logo após, a substituição de toda 
a rede existente, dentro de um projeto definido para toda a cidade. 
Com a mudança das antigas ligações para as novas redes, adotou 
a utilização de hidrômetros. Uma das melhores decisões tomadas 
à época, dentro de uma política de realidade tarifária, onde cada 
um paga pelo que consome. Ibiá foi a primeira cidade do Brasil a 
ter todas as suas ligações com hidrômetro, um marco na história 
do SAAE. Foram construídos em torno de 20.000 metros de redes 
de distribuição com verba da Fundação SESP. Logo após, um impor-
tante financiamento do BID – Banco Interamericano de Desenvolvi-
mento, possibilitou a ampliação de mais 24.000 metros, atingindo 
quase que toda a cidade.

No início dos anos 70, foi implantado na ETA – Estação de Trata-
mento de Água, a fluoretação da água distribuída. Isso com certeza 
evitou milhares de cáries nas crianças que cresceram tomando água 
fluoretada. É importante destacar que Ibiá foi a 3ª cidade do Bra-
sil a fluoretar a água, o que só existia nos SAAE’s de Baixo-Guandu 
(ES) e de Passos (MG). Ainda nesta época, o Prefeito Noé Dias dos 
Reis, juntamente com a Fundação SESP, projetaram e começaram as 
obras de construção das redes coletoras de esgoto sanitário, impor-
tantíssimas para a melhora da qualidade de vida da população. O 
que não mais parou, sendo hoje Ibiá muito bem servida pelos dois 
sistemas,atingindo praticamente toda a zona urbana.

A partir de 1997, o SAAE passou a ser administrado pelo pró-
prio Município. E assim continua com a vigilância constante do po-
der executivo municipal, que tem como meta principal, num futuro 
muito próximo, tratar os esgotos sanitários de todo o município. 
Desde a sua criação, o SAAE tem investido em ampliações e melho-
rias do sistema de água e esgoto. Para o controle de qualidade da 
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água, o SAAE possui um Laboratório de excelência que permite as 
análises físico-químicas da água de acordo com os padrões interna-
cionais da Fundação Nacional da Saúde. Diariamente as amostras 
são coletadas em vários pontos da cidade para garantir a qualidade 
da água que é consumida. O SAAE possui profissionais especiali-
zados que trabalham no monitoramento constante das análises de 
água tratada, procurando dessa forma, a plena satisfação dos usuá-
rios e a preservação do meio ambiente, buscando o aperfeiçoamen-
to e o desenvolvimento contínuo da relação de parceria entre a po-
pulação, os servidores desta Autarquia e o Poder Público Municipal.

Ligações de Água e Esgoto
Caberá ao proprietário do imóvel ou ao detentor, a qualquer 

título, de sua posse, requerer junto ao SAAE, sito à Rua Vinte, nº 
346 – Centro, as ligações definitivas de água e de esgotos sanitá-
rios, sendo que estes sempre figurarão em nome de quem estiver o 
imóvel cadastrado na Prefeitura ou por quem possuir o documento 
de posse.

A solicitação poderá ser feita por terceiros, desde que apresen-
te procuração para fins específicos relacionados ao imóvel.

Para fazer o pedido você precisará apresentar os seguintes do-
cumentos:

Documentos Pessoais:

Pessoa Física:
- CPF (ou documento que apresente o número do CPF) e,
- Carteira de identidade expedida por órgão competente, ou 

Carteira de Trabalho e Previdência Social, ou Certificado de Reser-
vista Militar, ou Carteira emitida por Conselhos Regionais, ou Passa-
porte, ou documentos funcionais expedidos por Órgão do Distrito 
Federal e União, ou CNH (modelo com foto), ou outros com valida-
de instituída por lei.

Pessoa Jurídica:
- Ata de constituição, consolidação ou assembleia de acionis-

tas (para sociedades civis, anônimas, ONGs e religiosas), Contrato 
Social (para LTDA) ou Declaração de Firma Individual (para Firma 
Individual) e o cartão do CNPJ.

- Todos os documentos da pessoa jurídica devem conter au-
tenticação das Juntas Comerciais ou Cartório de Ofício de Notas, e;

- Os mesmos documentos solicitados para pessoa física do re-
presentante legal e procuração no caso de preposto.

Documentos que comprovem a propriedade ou posse do imó-
vel:

- Escritura ou Registro do Imóvel, expedida por Ofício de Imó-
veis, ou contrato de compra e venda, com firma reconhecida das 
assinaturas (no contrato deve constar o nº matrícula do imóvel)

Regularidade Fiscal:
- Certidão Negativa de Débitos expedida pela Prefeitura Muni-

cipal de Ibiá, com fins específicos para ligação de água e/ou esgoto.

Observações:
- As instalações internas do imóvel são de responsabilidade do 

cliente, que deverá providenciar a interconexão da tubulação do 
padrão com a tubulação do imóvel e a construção das caixas de 
gordura para as pias e de sabão para os tanques.

- É vedada a ligação de águas pluviais em rede coletoras e inter-
ceptores de esgotos sanitários, bem como a interligação da rede de 
água com a rede de esgotos sanitários.

- A caixa metálica de proteção do hidrômetro devera ser fixada 
ao muro frontal, de preferencia em uma das laterais, com sua base, 
no mínimo de 60 cm e máxima de 100 cm do piso.

- O prazo máximo para execução dos serviços é de até 15 dias 
úteis.

- A ligação de água destina-se apenas à própria serventia do 
usuário, a quem cabe evitar desperdício, contaminação ou o forne-
cimento de água a terceiros.

PORTARIA Nº SAAE– IBA-001/2001 DE 02 DE JANEIRO DE 
2001

APROVA O REGULAMENTO DE SERVIÇOS DO SAAE - SERVIÇO 
AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO,

ATUALIZA VALORES DE TARIFAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O Diretor do SAAE – Serviço Autônomo de Água e Esgoto, Au-
tarquia Municipal com sede administrativa nesta Cidade, à Rua 
Oito, nº 275, no uso das atribuições que lhe foram conferidas pela 
delegação de competência editada pelo Prefeito do Município de 
Ibiá, através do Decreto nº 335, de 29 de dezembro de 2000, resol-
ve editar o seguinte regulamento:

TÍTULO I
DO OBJETIVO

Art. 1º - Este Regulamento destina-se a definir e disciplinar os 
critérios a serem aplicados aos serviços de abastecimento de água 
e de esgotos sanitários administrados pelo Serviço Autônomo de 
Água e Esgoto.

Art. 2º - Os serviços de água e esgoto são classificados, conce-
didos e tarifados de acordo com as prescrições deste regulamento.

Art. 3º - Ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto, doravante 
denominado SAAE, caberá o exercício do Poder de Polícia e a aplica-
ção de penalidades previstas nos artigos deste Regulamento, bem 
como denúncias às autoridades competentes as agressões dos ma-
nanciais que abastecem o Município de Ibiá/MG.

TÍTULO II
DA TERMINOLOGIA

Art. 4º - Adota-se neste Regulamento a terminologia consagra-
da nas diversas normas da ABNT - Associação Brasileira de Normas 
Técnicas, e as que se seguem:

1-ACRÉSCIMO OU MULTA:
Pagamento adicional, devido pelo usuário, previsto neste Regu-

lamento como punição à inobservância das condições nele estabe-
lecidas e decorre do poder de polícia da Autarquia.

2-AGRUPAMENTO DE EDIFICAÇÃO:
Conjunto de duas ou mais edificações em um lote de terreno.

3-CAIXA PIEZOMÉTRICA OU TUBO PIEZOMÉTRICO:
Caixa ou tubo ligado ao alimentador predial, antes do reserva-

tório inferior, para assegurar uma pressão mínima na rede distri-
buidora.

4-CONSUMIDOR FACTÍVEL:
Aquele que, embora não ligado ao(s) serviço(s) de água e/ou 

esgotos, o(s) tem à disposição em frente ao prédio respectivo.

5-CONSUMO MÉDIO:
Cobrança feita com base na média das três últimas leituras rea-

lizadas.
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6-CONSUMIDOR POTENCIAL:
Aquele que não dispõe de serviço(s) de água e/ou esgotos em 

frente ao respectivo prédio, estando o mesmo localizado dentro da 
área onde o SAAE poderá prestar seus serviços.

7-CORTE DA LIGAÇÃO:
Interrupção, por parte do SAAE, do fornecimento de água ao 

usuário, pelo não pagamento da tarifa e/ou inobservância das nor-
mas estabelecidas neste Regulamento.

8-CUSTO DA DERIVAÇÃO:
Valor calculado pelo SAAE de acordo com o orçamento de cus-

tos de materiais e mão de obra para execução do ramal predial.

9-DERIVAÇÃO OU RAMAL PREDIAL DE ÁGUA 
- INTERNA - É a canalização compreendida entre o registro do 

SAAE e a bóia do reservatório do imóvel.
- EXTERNA - É a canalização compreendida entre o registro do 

SAAE e a rede pública de água.

10- DERIVAÇÃO OU RAMAL PREDIAL DE ESGOTO
- INTERNA - É a canalização compreendida entre a última inser-

ção do imóvel e a caixa de passagem situada no passeio.
EXTERNA - É a canalização compreendida entre a caixa de pas-

sagem situada no passeio e a rede pública de esgotos.

11- DESPEJOS INDUSTRIAIS:
Refugo líquido decorrente do uso da água para fins industriais 

e serviços diversos.

12- DISTRIBUIDOR:
Canalização pública de distribuição de água.

13- ECONOMIA:
É todo prédio, parte de prédio ou terreno, ocupado ou usado 

independentemente, que utiliza água através de instalações privati-
vas ou coletivas, para uma determinada finalidade lucrativa ou não.

14- ESGOTOS OU DESPEJO:
Refugo líquido que deve ser conduzido a um destino final.

15- ESGOTOS SANITÁRIOS:
Refugo líquido proveniente do uso da água para fins higiênicos.

16- EXTRAVASOR OU LADRÃO:
É a canalização destinada a escoar eventuais excessos de água 

ou de esgotos.

17- FOSSA SÉPTICA:
Unidade de sedimentação e digestão, destinada ao tratamento 

primário dos esgotos sanitários.

18- FOSSA ABSORVENTE OU SUMIDOURO:
Unidade de absorção dos líquidos provenientes do efluente das 

fossas sépticas.

19- HIDRANTE:
É o aparelho de utilização apropriado à tomada de água para 

extinção de incêndio.

20- HIDRÔMETRO:
É o aparelho destinado a medir o consumo de água.

21- LIGAÇÃO CLANDESTINA:
É a ligação de imóvel às redes distribuidoras de água e/ou cole-

toras de esgotos, sem autorização do SAAE.

22- LIGAÇÃO PREDIAL DE ÁGUA E/OU ESGOTOS SANITÁRIOS:
É o ato de ligar a derivação predial à rede distribuidora de água 

ou coletora de esgotos.

23- PEÇA DE DERIVAÇÃO:
Dispositivo aplicado no distribuidor para derivação do ramal 

predial.

24- REDE DISTRIBUIDORA E COLETORA:
É o conjunto de canalizações e de peças que compõem os siste-

mas de distribuição de água e de coleta de esgotos sanitários.

25- REGISTRO DO SAAE OU REGISTRO EXTERNO:
É o registro de uso de propriedade do SAAE destinado à inter-

rupção do abastecimento de água e situado no ramal predial ex-
terno.

26- REGISTRO INTERNO OU DE ACIDENTE:
É o registro instalado no ramal predial interno, para permitir a 

interrupção de passagem de água.

27- SISTEMA DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA:
Conjunto de canalizações, estações de tratamento, reservató-

rios, elevatórias e demais instalações, destinadas ao abastecimento 
de água.

28- SISTEMA DE ESGOTOS SANITÁRIOS:
Conjunto de canalizações, estações de tratamento, elevatórias 

e demais instalações, destinadas ao esgotamento dos refugos líqui-
dos.

29- SUPRESSÃO DA DERIVAÇÃO:
Retirada física do ramal predial e/ou cancelamento das rela-

ções contratuais, SAAEConsumidor (usuário), em decorrência de 
infração às normas do SAAE.

30- TARIFAS:
Conjunto de preços estabelecidos pelo SAAE referente à co-

brança dos serviços de abastecimento de água e/ou de coleta de 
esgotos sanitários.

31- TARIFA BÁSICA OPERACIONAL - TBO:
Preço estabelecido pelo SAAE, cobrado de todas as economias, 

referente ao valor destinado à cobertura do custo operacional dos 
sistemas de abastecimento de água e de coleta de esgotos sanitá-
rios, quando utilizada.

32- TARIFA DE LIGAÇÃO OU RELIGAÇÃO:
Valor estipulado pelo SAAE para cobrança ao usuário, pela liga-

ção de água e/ou esgoto ou pela religação.

33- USUÁRIO OU CONSUMIDOR:
Toda pessoa física ou jurídica, responsável pela utilização dos 

serviços de água e/ou esgotos sanitários, proprietária ou detentora, 
a qualquer título, da posse do imóvel beneficiado por esses servi-
ços.

34- VÁLVULA DE FLUTUADOR OU BÓIA:
É a válvula destinada a interromper a entrada de água nos re-

servatórios dos imóveis quando atingido o nível máximo de água.



LEGISLAÇÃO MUNICIPAL

4

TÍTULO III
DA COMPETÊNCIA

Art. 5º - Compete ao SAAE, Autarquia Municipal criada pela Lei 
nº 467, de 10 de maio de 1965, exercer com exclusividade todas 
as atividades administrativas e técnicas que se relacionam com os 
serviços públicos de abastecimento de água e esgotos sanitários, na 
cidade de Ibiá/MG.

Parágrafo Primeiro - O assentamento de canalizações e cole-
tores, e a instalação de equipamentos e a execução de derivações 
serão efetuados pelo SAAE, ou por terceiros devidamente autori-
zados, sem prejuízo do que dispõe as posturas municipais e/ou a 
legislação aplicável.

Parágrafo Segundo - As canalizações e coletores, as derivações 
e as instalações assim construídas, passarão a integrar o patrimônio 
do SAAE.

Parágrafo Terceiro - A operação e manutenção dos sistemas de 
água e esgotos sanitários, compreendendo todas as suas instala-
ções, serão executadas exclusivamente pelo SAAE.

Parágrafo Quarto - Na ocorrência de incêndio, o Corpo de Bom-
beiros ou a Defesa Civil terão competência para operar os hidrantes e 
permissão para operar os registros da rede de abastecimento de água

Art. 6º - Nenhuma construção relativa a sistemas públicos de 
abastecimento de água e de esgotos sanitários, situada na área de 
atuação do SAAE, poderá ser executada sem que o respectivo pro-
jeto tenha sido por ele elaborado e/ou aprovado.

Parágrafo Primeiro - O projeto deverá incluir todas as especi-
ficações executivas e não poderá ser alterado no decurso da obra 
sem a prévia aprovação do SAAE.

Parágrafo Segundo - Quando executadas por terceiros devida-
mente autorizados, as obras serão fiscalizadas pelo SAAE mesmo 
que delas não participe financeiramente.

TÍTULO IV
DOS SERVIÇOS DE ABASTECIMENTO DE ÁGUA E ESGOTOS 

SANITÁRIOS

CAPÍTULO I
DAS REDES DISTRIBUIDORAS E COLETORAS

Art. 7º - As canalizações de água e os coletores de esgotos sa-
nitários serão assentados em logradouros públicos aprovados pela 
Prefeitura Municipal bem como os respectivos projetos aprovados 
pelo SAAE, que executará diretamente as obras ou fiscalizará sua 
execução por terceiros.

Parágrafo Primeiro - As canalizações e os coletores assentados 
nos termos do presente artigo passarão automaticamente a inte-
grar o patrimônio do SAAE.

Parágrafo Segundo - Caberá ao SAAE decidir quanto à viabili-
dade de extensão das redes distribuidora e coletora, com base em 
critérios técnicos, econômicos e sociais.

Art. 8º - Os órgãos da administração direta e indireta federais, 
estaduais e municipais, custearão as despesas de remoção, reloca-
ção ou modificação de canalizações, coletores e outra instalações 
dos sistemas de água e esgotos, em decorrência de obras que exe-
cutarem ou forem executadas por terceiros.

Parágrafo único - No caso de interesse de proprietários particulares, 
as despesas referidas neste artigo serão custeadas pelos interessados.

Art. 9º - Os danos causados em canalizações, coletores ou em 
outras instalações dos serviços públicos de água e de esgoto sani-
tários, serão reparados pelo SAAE às expensas do usuário ou con-
sumidor, ou por quem causar o dano, o qual ficará sujeito ainda 
às multas previstas neste Regulamento, além das penas criminais 
aplicáveis.

Art. 10 - Os custos com as obras de ampliação ou extensão das 
redes distribuidoras de água e das redes coletoras de esgotos sani-
tários, correrão por conta dos interessados em sua execução.

Art. 11 - A critério do SAAE, poderão ser implantadas redes 
distribuidoras de água potável em logradouros cujos greides não 
estejam definidos, sendo que, quando se tratar de redes coletoras 
de esgotos sanitários, a sua implantação dependerá da definição do 
greide por parte da municipalidade.

Art. 12 - Serão custeados pelos interessados os serviços desti-
nados a rebaixamento e/ou calçamento de redes de distribuição e/
ou coletoras de esgotos sanitários, quando ocasionados por altera-
ção de greides, construção de qualquer outro equipamento urbano 
e construção de ligações de esgoto em prédios para a qual seja ne-
cessária a modificação da rede coletora.

Art. 13 - É vedada a ligação de águas pluviais em rede coletoras 
e interceptores de esgotos sanitários, bem como a interligação da 
rede de água com a rede de esgotos sanitários.

CAPÍTULO II
DOS LOTEAMENTOS

Art. 14 - Em todo projeto de loteamento o SAAE deverá ser con-
sultado sobre a possibilidade da prestação dos serviços de abaste-
cimento de água e de coleta de esgotos sanitários, sem prejuízo do 
que se dispõem as posturas municipais vigentes.

Art. 15 - Nenhuma construção referente a sistemas de abaste-
cimento de água e/ou esgotos sanitários, em loteamentos situados 
na área de atuação do SAAE poderá ser executada sem que o res-
pectivo projeto tenha sido por ele aprovado.

Parágrafo Primeiro - O projeto deverá incluir todas as especi-
ficações técnicas inclusive as relativas a combate a incêndios, não 
podendo ser alterado no decurso da obra, sem a prévia aprovação 
do SAAE.

Parágrafo Segundo - As áreas destinadas a construção das uni-
dades dos sistemas de abastecimento de água e de esgotos sani-
tários deverão ser cedidas ao SAAE a título de doação, quando da 
efetiva entrega das obras à Autarquia.

Art. 16 - Os sistemas de abastecimento de água e os serviços de 
esgotos sanitários dos loteamentos serão construídos e custeados 
pelos interessados, inclusive as ligações domiciliares conforme pa-
drão, sob fiscalização do SAAE.

Art. 17 - Concluídas as obras, o interessado solicitará sua acei-
tação pelo SAAE juntando planta cadastral dos serviços executados.

Art. 18 - A interligação das redes do loteamento às redes distri-
buidora e coletora será executada exclusivamente pelo SAAE depois 
de totalmente concluídas as obras relativas ao projeto aprovado.

Art. 19 - Os sistemas de abastecimento de água e/ou esgotos 
sanitários, as obras e instalações a que se refere este capítulo, serão 
incorporadas, mediante instrumento competente, ao Patrimônio 
do SAAE.

CAPÍTULO III
DOS AGRUPAMENTOS DE EDIFICAÇÕES

Art. 20 - Ao agrupamento de edificações, aplicam-se as disposi-
ções do Capítulo II, relativas a loteamentos, observando o disposto 
no Art.21.

Art. 21 - Os sistemas de abastecimento de água e de esgotos 
dos agrupamentos de edificações serão construídos e custeados 
pelos interessados.

Art. 22 - Sempre que forem ampliados os agrupamentos de 
edificações, as despesas decorrentes de reforço ou expansão dos 
sistemas de água e de esgotos sanitários correrão por conta do pro-
prietário ou incorporador.
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Art. 23 - Os prédios dos agrupamentos de edificações situados 
em cota superior ao nível piezométrico da rede distribuidora ou in-
ferior ao nível da rede coletora, poderão ser abastecidos através de 
reservatório e instalação elevatória comuns, ou esgotados através 
de instalação elevatória também comum, desde que pertencentes 
a um só proprietário ou condomínio, ficando a operação e manu-
tenção dessas instalações internas a cargo do proprietário ou con-
domínio.

Art. 24 - Havendo interesse mútuo, o SAAE poderá operar e 
manter as instalações comuns aos agrupamentos de edificações.

CAPÍTULO IV
DOS PRÉDIOS

SEÇÃO I
DO RAMAL E DOS COLETORES PREDIAIS

Art. 25 - O ramal predial externo de água e/ou esgoto será as-
sentado pelo SAAE após requerido, observando o disposto no Art. 
7º, Parágrafo Primeiro, e serão concedidos mediante requerimen-
to do proprietário ou usuário do prédio (quando autorizado pelo 
proprietário) a ser servido, firmado em impresso especial para esse 
fim.

Art. 26 - O abastecimento de água e/ou coleta de esgotos sani-
tários serão feitos por meio de um só ramal predial de água e/ou de 
esgotos sanitários, conectado respectivamente às redes distribui-
dora e coletora existentes na testada do imóvel.

Parágrafo Primeiro - O abastecimento de água e/ou esgotos sa-
nitários poderão ser feitos por mais de um ramal predial de água 
ou de esgotos sanitários, quando houver conveniência de ordem 
técnica a critério do SAAE.

Parágrafo Segundo - Dois ou mais prédios construídos no mes-
mo lote poderão ser esgotados pelo mesmo ramal predial de esgo-
tos sanitários.

Parágrafo Terceiro - O assentamento de ramais prediais de es-
gotos sanitários através de terreno de outra propriedade situado 
em cota inferior, somente poderá ser feito quando houver conve-
niência técnica e servidão de passagem legalmente estabelecida.

Parágrafo Quarto - A distância entre a ligação do ramal predial 
de esgotos sanitários com a rede coletora e a caixa ou peça de ins-
peção mais próxima, situada neste ramal predial, não deverá ser 
superiores a 15 metros, ressalvados os casos especiais a critério do 
SAAE.

Parágrafo Quinto - Em casos especiais, a critério do SAAE os 
ramais prediais de água e de esgotos sanitários poderão ser deri-
vados da rede distribuidora ou coletora, existente em logradouros 
situado ao lado ou nos fundos do imóvel, desde que este confine 
com o logradouro.

Parágrafo Sexto - Quando o prédio não estiver ligado às redes 
públicas de abastecimento de água e coletora de esgotos sanitários, 
caberá ao proprietário requerer a instalação dos respectivos ramais.

Parágrafo Sétimo - Serão requeridos simultaneamente os ser-
viços de água e de esgotos sanitários para os prédios situados em 
logradouros públicos dotados de ambas as redes.

Parágrafo Oitavo - A instalação de água constitui requisito indis-
pensável à concessão do serviço de esgotos sanitários.

Art. 27 - É vedado ao usuário intervir no ramal predial externo 
de água ou de esgotos sanitários, mesmo com o objetivo de melho-
rar suas condições de funcionamento.

Art. 28 - Os ramais prediais de água e de esgotos sanitários se-
rão dimensionados de modo a assegurar ao imóvel abastecimento 
de água e coleta de esgotos sanitários adequados, observando os 
respectivos padrões de ligação.

Parágrafo Primeiro - Os ramais prediais de água e de esgotos 
sanitários poderão ser substituídos a critério do SAAE, sendo que, 
quando a distribuição for solicitada pelo usuário, as respectivas des-
pesas correrão por conta do mesmo.

Parágrafo Segundo - As despesas com a reparação de ramais 
prediais de água ou de esgotos sanitários correrão por conta do 
usuário ou consumidor.

SEÇÃO II
DA INSTALAÇÃO PREDIAL

Art. 29 - As instalações prediais internas de água e de esgotos sani-
tários serão definidas e projetadas conforme as normas da ABNT e do 
SAAE, sem prejuízo do disposto nas posturas municipais vigentes.

Art. 30 - Todas as instalações pertencentes aos ramais prediais 
internos de água e de esgotos sanitários serão executadas às expen-
sas do proprietário.

Parágrafo Primeiro - A conservação das instalações prediais 
ficará a cargo exclusivo do usuário, podendo o SAAE fiscalizá-las 
quando julgar necessário.

Parágrafo Segundo - O usuário se obriga a reparar ou substituir, 
dentro do prazo que for fixado na respectiva notificação do SAAE 
todas as instalações internas defeituosas.

Art. 31 - Serão de responsabilidade do interessado as obras e 
instalações necessárias ao serviço de esgotos sanitários dos pré-
dios, ou parte de prédios, situados abaixo do nível do logradouro 
público, bem como daqueles que não puderem ser ligados à rede 
coletora do SAAE.

Parágrafo Primeiro - Nos casos previstos neste artigo, o esgo-
tamento poderá ser feito mecanicamente para o coletor do logra-
douro situado na frente do prédio ou através de terrenos vizinhos, 
desde que os proprietários o permitam através de documento há-
bil, para o coletor do logradouro de cota mais baixa.

Parágrafo Segundo - Havendo despesas, estas correrão por 
conta do usuário ou consumidor.

Art. 32 - É vedada a ligação de ejetor ou bomba, ao ramal ou ao 
alimentador predial.

Art. 33 - É proibida, sem consentimento prévio do SAAE, qual-
quer extensão do ramal predial interno para servir outras econo-
mias, ainda que localizadas no mesmo terreno e pertencentes ao 
mesmo proprietário.

Art. 34 - As instalações dos ramais prediais de água não deve-
rão permitir a intercomunicação com outras canalizações internas 
abastecidas por água de poços ou quaisquer fontes próprias.

Art. 35 - É vedado o despejo de água pluvial em derivações pre-
diais de esgotos sanitários.

SEÇÃO III
DOS RESERVATÓRIOS

Art. 36 - Os reservatórios de água dos prédios serão dimensio-
nados e construídos de acordo com as normas da ABNT e do SAAE, 
sem prejuízo do que dispõem as posturas municipais em vigor.

Art. 37 - O projeto e a execução dos reservatórios deverão 
atender aos seguintes requisitos de ordem sanitária:

a)- Assegurar perfeita estanqueidade;
b)- Utilizar em sua construção materiais que não causem pre-

juízo à potabilidade da água;
c)- Permitir inspeção e reparos, através de aberturas dotadas 

de bordas salientes e tampas herméticas. As bordas, no caso de re-
servatórios enterrados, terão altura mínima de 0,15 m.;

d)- Possuir válvula de flutuador (bóia), que vede a entrada de 
água quando cheios e extravasor descarregado visivelmente em 
área livre, dotado de dispositivo que impeça a penetração no reser-
vatório de elementos que possam contaminar a água;
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ÉTICA NO EXERCÍCIO PROFISSIONAL

A ética tem sido um dos temas mais trabalhados nos últimos 
tempos, pois a corrupção, o descaso social e os constantes escân-
dalos políticos e sociais expostos na mídia diariamente suscitam 
que a sociedade exija o resgate de valores morais em todas as 
suas instâncias, sejam elas políticas, científicas ou econômicas. 
Desse conflito de interesses pelo bem comum ergue-se a ética, 
tão discutida pelos filósofos de toda a história mundial.

Ética é uma palavra com duas origens possíveis. A primeira 
advém do grego éthos, literalmente “com e curto”, que pode ser 
traduzida por “costume”; a segunda também se escreve éthos, 
porém se traduz por “com e longo”, que significa “propriedade 
do caráter”. 

Conceitua-se Ética como sendo o estudo dos juízos de apre-
ciação referentes à conduta humana, do ponto de vista do bem 
e do mal. É um conjunto de normas e princípios que norteiam a 
boa conduta do ser humano.

A Ética é a parte da filosofia que aborda o comportamento 
humano, seus anseios, desejos e vontades. É a ciência da con-
duta humana perante o ser e seus semelhantes e de uma forma 
específica de comportamento humano, envolvendo estudos de 
aprovação ou desaprovação da ação dos homens. É a considera-
ção de valor como equivalente de uma medição do que é real e 
voluntarioso no campo das ações virtuosas. Ela ilumina a consci-
ência humana, sustenta e dirige as ações do homem, norteando 
a conduta individual e social. 

Como um produto histórico-cultural, define em cada cultura 
e sociedade o que é virtude, o que é bom ou mal, certo ou erra-
do, permitido ou proibido. Segundo Reale (1999, p. 29), “ética 
é a ciência normativa dos comportamentos humanos”. Já Ma-
ximiano (1974, p. 28) a define como “a disciplina ou campo do 
conhecimento que trata da definição e avaliação de pessoas e 
organizações, é a disciplina que dispõe sobre o comportamento 
adequado e os meios de implementá-lo, levando-se em conside-
ração os entendimentos presentes na sociedade ou em agrupa-
mentos sociais particulares”.

- Com base nas definições acima, vamos pensar: A tão famo-
sa mentirinha, por exemplo, pode ser considerada falta de ética?

- Quando um político, em seu discurso, faz promessas à so-
ciedade e não as cumpre, está agindo contra a ética?

A primeira serviu de base para a tradução latina Moral, en-
quanto que a segunda é a que, de alguma forma, orienta a utili-
zação atual que damos à palavra Ética. O vocábulo foi assimilado 
à língua portuguesa por intermédio do latim. O primeiro registro 
de seu uso é do século XV. 

Agora, você estudará o conceito de cidadania e suas impli-
cações. A origem da palavra cidadania vem do latim civitas, que 
quer dizer cidade. A palavra cidadania foi usada na Roma anti-
ga para indicar a situação política de uma pessoa e os direitos 
que essa pessoa tinha ou podia exercer. Segundo Dalmo Dallari 
(2008), “a cidadania expressa um conjunto de direitos que dá à 
pessoa a possibilidade de participar ativamente da vida e do go-
verno de seu povo. Quem não tem cidadania está marginalizado 
ou excluído da vida social e da tomada de decisões, ficando numa 
posição de inferioridade dentro do grupo social”. Segundo o di-
cionário Aurélio, cidadão é aquele indivíduo no gozo dos direitos 
civis e políticos de um Estado, ou no desempenho de seus deve-
res para com este, ou habitante da cidade, indivíduo, homem, su-
jeito. A cidadania se refere às relações entre os cidadãos, aqueles 
que pertencem a uma cidade, por meio dos procedimentos e leis 

acordados entre eles. Da nossa herança grega e latina, traz o sen-
tido de pertencimento a uma comunidade organizada igualitaria-
mente, regida pelo direito, baseada na liberdade, participação e 
valorização individual de cada um em uma esfera pública (não pri-
vada, como a família), mas este é um sentido que sofreu mutações 
históricas. A cidadania esteve e está em permanente construção; 
é um referencial de conquista da humanidade através daqueles 
que sempre lutam por mais direitos, maior liberdade, melhores 
garantias individuais e coletivas, e não se conformam frente às do-
minações arrogantes, seja do próprio Estado ou de outras institui-
ções ou pessoas que não desistem de privilégios, de opressão e de 
injustiças contra uma maioria desassistida e que não se consegue 
fazer ouvir, exatamente por que se lhe nega a cidadania plena cuja 
conquista, ainda que tardia, não deverá será obstada.

Um dos sentidos atuais da cidadania de massa, em Estados 
que congregam muita diversidade cultural, é o esforço para par-
ticipar e usufruir dos direitos pensados pelos representantes de 
um Estado para seus virtuais cidadãos; é vir a ser, de fato, e não 
apenas de direito, um cidadão. Os valores da cidadania são polí-
ticos: igualdade, equidade, justiça, bem comum.

Etica e cidadania
As instituições sociais e políticas têm uma história. É impossí-

vel não reconhecer o seu desenvolvimento e o seu progresso em 
muitos aspectos, pelo menos do ponto de vista formal. A escravi-
dão era legal no Brasil até 120 anos atrás. As mulheres brasileiras 
conquistaram o direito de votar apenas há 60 anos e os analfabe-
tos apenas há alguns anos. Chamamos isso de ampliação da cida-
dania. Existem direitos formais (civis, políticos e sociais) que nem 
sempre se realizam como direitos reais. A cidadania nem sempre 
é uma realidade efetiva enem sempre é para todos. A efetivação 
da cidadania e a consciência coletiva dessa condição são indica-
dores do desenvolvimento moral e ético de uma sociedade. 

Para a ética, não basta que exista um elenco de princípios 
fundamentais e direitos definidos nas Constituições. O desafio 
ético para uma nação é o de universalizar os direitos reais, per-
mitido a todos cidadania plena, cotidiana e ativa. É preciso fundar 
a responsabilidade individual numa ética construída e instituída 
tendo em mira o bem comum, visando à formação do sujeito éti-
co. Desse modo, será possível a síntese entre ética e cidadania, 
na qual possa prevalecer muito mais uma ética de princípios do 
que uma ética do dever. A responsabilidade individual deverá ser 
portadora de princípios e não de interesses particulares.

Ética do exercício no trabalho 
 Atitudes comportamentais 
O sucesso profissional e pessoal pode fazer grande diferença 

quando se une competência técnica e competência comporta-
mental. De acordo com especialistas no assunto, se essas compe-
tências forem desenvolvidas, a organização ganha em qualidade 
e rapidez, e o servidor conquista o respeito dos usuários internos 
e externos. 

 A competência técnica tem como base o conhecimento 
adquirido na formação profissional. É própria daqueles cuja for-
mação profissional é adequada à função que exercem. De modo 
geral, são profissionais que revelam a preocupação em se man-
terem atualizados. 

 A competência comportamental é adquirida na experiência. 
Faz parte das habilidades sociais que exigem atitudes adequa-
das das pessoas para lidar com situações do dia-a-dia. De modo 
geral, o desenvolvimento dessa competência é estimulado pela 
curiosidade, paixão, intuição, razão, cautela, audácia, ousadia. 
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Sabe-se que não é fácil alcançar o equilíbrio entre esses dois 
tipos de competência. É comum se encontrar pessoas capacita-
das realizando diferentes atividades com maestria, porém, com 
dificuldade em manterem relacionamentos interpessoais de 
qualidade. Tratam de forma grosseira tanto os usuários internos 
como os externos. Lutam para que suas ideias sempre prevale-
çam. Não conversam, gritam. Falam alto ao telefone. Fingem que 
não veem as pessoas. 

As organizações, ao contrário, buscam cada vez mais ter em 
seus quadros servidores com sólida formação técnica que, capa-
zes de cultivar valores éticos, como justiça, respeito, tolerância 
e solidariedade, demonstrem atitudes positivas e adequadas ao 
atendimento de qualidade. Para compor esse perfil, o profissio-
nal necessita saber ouvir, conduzir uma negociação, participar de 
reuniões, vestir-se adequadamente, conversar educadamente, 
tratar bem os usuários internos e externos. 

As organizações, ao contrário, buscam cada vez mais ter em 
seus quadros servidores com sólida formação técnica que, capa-
zes de cultivar valores éticos, como justiça, respeito, tolerância 
e solidariedade, demonstrem atitudes positivas e adequadas ao 
atendimento de qualidade. Para compor esse perfil, o profissio-
nal necessita saber ouvir, conduzir uma negociação, participar de 
reuniões, vestir-se adequadamente, conversar educadamente, 
tratar bem os usuários internos e externos. 

Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores públicos 
Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descritos 

na Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Entre os deveres (art. 
116), há dois que se encaixam no paradigma do atendimento que 
tem como foco principal o usuário. São eles: (1) “atender com 
presteza ao público em geral, prestando as informações requeri-
das” e (2) “tratar com urbanidade as pessoas”.

Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, 
uma vez que não têm o mesmo sentido para todas as pessoas, 
como demonstram as situações descritas a seguir.

• Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, podem 
não corresponder às reais necessidades dos usuários quanto ao 
prazo. 

• Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário 
aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as diferentes 
interpretações para esses procedimentos, uma das opções é a 
utilização do bom senso: 

• Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a en-
trega dos serviços tanto para os usuários internos quanto para os 
externos pode ajudar a resolver algumas questões. 

• Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização in-
clua tal valor entre aqueles que devem ser potencializados nos 
setores em que os profissionais que ali atuam ainda não se cons-
cientizaram sobre a importância desse dever.

Uma parcela expressiva da humanidade tem demonstrado 
que não é mais aceitável tolerar condutas inadequadas na pres-
tação de serviços e acredita que o século XXI exigirá mudanças de 
postura do ser humano. Aos poucos, nasce a consciência de que 
precisamos abandonar velhas crenças, como “errar é humano”, 
“santo de casa não faz milagres”, “em time que está ganhando 
não se mexe”, “gosto não se discute”, entre outras, substituin-
do-as por: 

a) “acertar é humano” – o ser humano tem demonstrado ca-
pacidade de eliminar desperdícios, erros, falhas, quando é cobra-
do por suas ações; 

b) “santo de casa faz milagres” – organizações e pessoas, 
quando valorizadas, têm apresentado soluções criativas na iden-
tificação e resolução de problemas; 

c) “em time que está ganhando se mexe sim” – em todas 
as atividades da vida profissional ou pessoal, o sucesso pode ser 
conseguido por meio da melhoria contínua dos processos, das 
atitudes, do comportamento; a avaliação daqueles que lidam di-
retamente com o usuário pode apontar os que têm perfil adequa-
do para o desempenho de atividades de atendimento ao público; 

d) “gosto se discute” – profissões antes não aceitas ou pen-
sadas, além de aquecerem o mercado de trabalho, contribuem 
para que os processos de determinada atividade ou serviço se-
jam reformulados em busca da qualidade total. 

Além dessas mudanças, há necessidade da adoção de outros 
paradigmas em consonância com as transformações que a globa-
lização e as novas tecnologias vêm trazendo para a humanidade. 
O desenvolvimento pessoal é um deles e está entre os temas de-
batidos na atualidade, por se tratar de um valor indispensável à 
cidadania. 

Autores de diversas áreas do conhecimento defendem que 
a humanidade deve conscientizar-se de que cada indivíduo é 
responsável pelo seu próprio desenvolvimento e que, para isso, 
cada cidadão necessita planejar e cuidar do seu destino, contri-
buindo, de forma responsável, para o progresso da comunida-
de onde vive. O novo século exige a harmonia e a solidariedade 
como valores permanentes, em resposta aos desafios impostos 
pela velocidade das transformações da atualidade. 

Não é à toa que as organizações estão exigindo habilidades 
intelectuais e comportamentais dos seus profissionais, além de 
apurada determinação estratégica. Entre outros requisitos, essas 
habilidades incluem: 

- atualização constante; 
- soluções inovadoras em resposta à velocidade das mudan-

ças; 
- decisões criativas, diferenciadas e rápidas; 
- flexibilidade para mudar hábitos de trabalho; 
- liderança e aptidão para manter relações pessoais e pro-

fissionais; 
- habilidade para lidar com os usuários internos e externos. 

Ética do Exercício Profissional
DIFERENÇA ENTRE ÉTICA E MORAL
É de extrema importancia saber diferenciar a Ética da Moral. 

São duas ciências de conhecimento se diferenciam, no entanto, 
tem muitas interligações entre elas.

A moral se baseia em regras que fornecem uma certa previ-
são sobre os atos humanos. A moral estabelece regras que de-
vem ser assumidas pelo homem, como uma maneira de garantia 
do seu bem viver. A moral garante uma identidade entre pessoas 
que podem até não se conhecer, mas utilizam uma mesma refê-
rencia de Moral entre elas. 

A Ética já é um estudo amplo do que é bem e do que é mal. 
O objetivo da ética é buscar justificativas para o cumprimento 
das regras propostas pela Moral. É diferente da Moral, pois não 
estabelece regras. A reflexão sobre os atos humanos é que carac-
terizam o ser humano ético.

Ter Ética é fazer a coisa certa com base no motivo certo. 
Ter Ética é ter um comportamento que os outros julgam 

como correto. 

A noção de Ética é, portanto, muito ampla e inclui vários 
princípios básicos e transversais que são: 
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1. O da Integridade– Devemos agir com base em princípios 
e valores e não em função do que é mais fácil ou do que nos trás 
mais benefícios

2. O da Confiança/Credibilidade – Devemos agir com coerên-
cia e consistência, quer na ação, quer na comunicação. 

3. O da Responsabilidade – Devemos assumir a responsabi-
lidade pelos nossos atos, o que implica, cumprir com todos os 
nossos deveres profissionais.

4. O de Justiça– As nossas decisões devem ser suportadas, 
transparentes e objetivas, tratando da mesma forma, aquilo que 
é igual ou semelhante. 

5. O da Lealdade – Devemos agir com o mesmo espírito de 
lealdade profissional e de transparência, que esperamos dos ou-
tros. 

6. O da Competência– Devemos apenas aceitar as funções 
para as quais tenhamos os conhecimentos e a experiência que o 
exercício dessas funções requer. 

7. O da Independência– Devemos assegurar, no exercício de 
funções de interesse público, que as nossas opiniões, não são 
influenciadas, por fatores alheios a esse interesse público. 

Abaixo, alguns Desafios Éticos com que nos defrontamos dia-
riamente:

- Se não é proibido/ilegal, pode ser feito – É óbvio que, exis-
tem escolhas, que embora, não estando especificamente referi-
das, na lei ou nas normas, como proibidas, não devem ser toma-
das. 

- Todos os outros fazem isso – Ao longo da história da hu-
manidade, o homem esforçou-se sempre, para legitimar o seu 
comportamento, mesmo quando, utiliza técnicas eticamente re-
prováveis.

DECRETO Nº 1.171, DE 22 DE JUNHO DE 1994

Aprova o Código de Ética Profissional do Servidor Público 
Civil do Poder Executivo Federal.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que 
lhe confere o art. 84, incisos IV e VI, e ainda tendo em vista o 
disposto no art. 37 da Constituição, bem como nos arts. 116 e 

117 da Lei n° 8.112, de 11 de dezembro de 1990, e nos arts. 10, 
11 e 12 da Lei n° 8.429, de 2 de junho de 1992,

DECRETA:

Art. 1° Fica aprovado o Código de Ética Profissional do Servi-
dor Público Civil do Poder Executivo Federal, que com este baixa.

Art. 2° Os órgãos e entidades da Administração Pública Fede-
ral direta e indireta implementarão, em sessenta dias, as provi-
dências necessárias à plena vigência do Código de Ética, inclusive 
mediante a Constituição da respectiva Comissão de Ética, inte-
grada por três servidores ou empregados titulares de cargo efeti-
vo ou emprego permanente.

Parágrafo único. A constituição da Comissão de Ética será co-
municada à Secretaria da Administração Federal da Presidência 
da República, com a indicação dos respectivos membros titulares 
e suplentes.

Art. 3° Este decreto entra em vigor na data de sua publica-
ção.

Brasília, 22 de junho de 1994, 173° da Independência e 106° 
da República.

ITAMAR FRANCO
Romildo Canhim
Eate texto não substitui o publicado no DOU de 23.6.1994.

ANEXO
Código de Ética Profissional do

Servidor Público Civil do Poder Executivo Federal
CAPÍTULO I

Seção I
Das Regras Deontológicas

I - A dignidade, o decoro, o zelo, a eficácia e a consciência 
dos princípios morais são primados maiores que devem nortear 
o servidor público, seja no exercício do cargo ou função, ou fora 
dele, já que refletirá o exercício da vocação do próprio poder es-
tatal. Seus atos, comportamentos e atitudes serão direcionados 
para a preservação da honra e da tradição dos serviços públicos.

No caso concreto, a análise da moralidade desta ou daquela 
conduta administrativa envolve prudência e compreensão clara 
e objetiva do interesse sociais. Há que se medir a boa-fé e a leal-
dade como parâmetros definidores daquilo que é, administrati-
vamente, moral ou imoral.

Conduta sem decoro é conduta inconveniente, marcada por 
posturas inadequadas em relação ao posto público que se ocupa. 
Falta de dignidade é incontinência moral pública (social) ou par-
ticular (pessoal ou familiar) que compromete o cargo e angaria 
desrespeito da opinião pública e outras modalidades de reper-
cussões negativas, na comunidade.

II - O servidor público não poderá jamais desprezar o ele-
mento ético de sua conduta. Assim, não terá que decidir somente 
entre o legal e o ilegal, o justo e o injusto, o conveniente e o 
inconveniente, o oportuno e o inoportuno, mas principalmente 
entre o honesto e o desonesto, consoante as regras contidas no 
art. 37, caput, e § 4°, da Constituição Federal.

Vamos conferir o que diz a Constituição Federal: Art. 37. A 
administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes 
da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obe-
decerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

§ 4º - Os atos de improbidade administrativa importarão a 
suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública, a in-
disponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na forma 
e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação penal cabível.

Ressarcir o erário nada mais é do que devolver o dinheiro 
público aos cofres públicos. O Superior Tribunal de Justiça, em 
recente julgamento, entendeu que as ações de ressarcimento ao 
erário por danos decorrentes de atos de improbidade administra-
tiva são imprescritíveis. A conclusão foi da Segunda Turma du-
rante o julgamento do recurso especial n. 1.069.779. Rel. Min. 
Herman Benjamin. 2ª Turma. Julgado em 18/09/2008

III - A moralidade da Administração Pública não se limita à 
distinção entre o bem e o mal, devendo ser acrescida da idéia de 
que o fim é sempre o bem comum. O equilíbrio entre a legalida-
de e a finalidade, na conduta do servidor público, é que poderá 
consolidar a moralidade do ato administrativo.

Essa finalidade a ser perseguida pelo servidor é princípio ba-
silar da Administração Pública, onde se sobrepõe o interesse da 
coletividade sobre o interesse do particular, o que não significa 
que os direitos deste não serão respeitados. 
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Sempre que houver confronto entre os interesses, há de 
prevalecer o coletivo. É o que ocorre no caso de desapropriação 
por utilidade pública, por exemplo. Determinado imóvel deve ser 
disponibilizado para a construção de uma creche. O interesse do 
proprietário se conflita com o da coletividade que necessita dessa 
creche. Seguindo esse princípio e a lei, haverá sim a desapropria-
ção, com a consequente indenização do particular (art. 5º, XXIV, 
CF/88).

 
IV- A remuneração do servidor público é custeada pelos tri-

butos pagos direta ou indiretamente por todos, até por ele pró-
prio, e por isso se exige, como contrapartida, que a moralidade 
administrativa se integre no Direito, como elemento indissociá-
vel de sua aplicação e de sua finalidade, erigindo-se, como con-
sequência, em fator de legalidade.

Na aplicação da lei, o servidor deverá se pautar pela mora-
lidade, sempre! De forma que a moral esteja entrelaçada com 
os dispositivos legais, isso porque o servidor está adstrito ao 
princípio da legalidade. O principio da legalidade é a garantia vi-
tal de que a sociedade não está presa às vontades particulares, 
pessoais, dos servidores públicos. Esses, por sua vez, somente 
poderão fazer o que a lei autorizar, adicionando uma “boa dose” 
de moralidade.

V - O trabalho desenvolvido pelo servidor público perante 
a comunidade deve ser entendido como acréscimo ao seu pró-
prio bem-estar, já que, como cidadão, integrante da sociedade, 
o êxito desse trabalho pode ser considerado como seu maior pa-
trimônio.

Sempre que o servidor público estiver executando suas tare-
fas, estará executando serviços para seu próprio bem, posto ser 
integrante da sociedade.

VI - A função pública deve ser tida como exercício profissio-
nal e, portanto, se integra na vida particular de cada servidor pú-
blico. Assim, os fatos e atos verificados na conduta do dia-a-dia 
em sua vida privada poderão acrescer ou diminuir o seu bom 
conceito na vida funcional.

VII - Salvo os casos de segurança nacional, investigações poli-
ciais ou interesse superior do Estado e da Administração Pública, 
a serem preservados em processo previamente declarado sigilo-
so, nos termos da lei, a publicidade de qualquer ato administra-
tivo constitui requisito de eficácia e moralidade, ensejando sua 
omissão comprometimento ético contra o bem comum, imputá-
vel a quem a negar.

VIII - Toda pessoa tem direito à verdade. O servidor não pode 
omiti-la ou falseá-la, ainda que contrária aos interesses da pró-
pria pessoa interessada ou da Administração Pública. Nenhum 
Estado pode crescer ou estabilizar-se sobre o poder corruptivo 
do hábito do erro, da opressão ou da mentira, que sempre ani-
quilam até mesmo a dignidade humana quanto mais a de uma 
Nação.

IX - A cortesia, a boa vontade, o cuidado e o tempo dedi-
cados ao serviço público caracterizam o esforço pela disciplina. 
Tratar mal uma pessoa que paga seus tributos direta ou indireta-
mente significa causar-lhe dano moral. Da mesma forma, causar 
dano a qualquer bem pertencente ao patrimônio público, dete-
riorando-o, por descuido ou má vontade, não constitui apenas 
uma ofensa ao equipamento e às instalações ou ao Estado, mas a 
todos os homens de boa vontade que dedicaram sua inteligência, 
seu tempo, suas esperanças e seus esforços para construí-los.

X - Deixar o servidor público qualquer pessoa à espera de 
solução que compete ao setor em que exerça suas funções, per-
mitindo a formação de longas filas, ou qualquer outra espécie de 
atraso na prestação do serviço, não caracteriza apenas atitude 
contra a ética ou ato de desumanidade, mas principalmente gra-
ve dano moral aos usuários dos serviços públicos.

XI - 0 servidor deve prestar toda a sua atenção às ordens 
legais de seus superiores, velando atentamente por seu cum-
primento, e, assim, evitando a conduta negligente. Os repetidos 
erros, o descaso e o acúmulo de desvios tornam-se, às vezes, di-
fíceis de corrigir e caracterizam até mesmo imprudência no de-
sempenho da função pública.

XII - Toda ausência injustificada do servidor de seu local de 
trabalho é fator de desmoralização do serviço público, o que qua-
se sempre conduz à desordem nas relações humanas.

XIII - 0 servidor que trabalha em harmonia com a estrutura 
organizacional, respeitando seus colegas e cada concidadão, co-
labora e de todos pode receber colaboração, pois sua atividade 
pública é a grande oportunidade para o crescimento e o engran-
decimento da Nação.

Seção II
Dos Principais Deveres do Servidor Público

XIV - São deveres fundamentais do servidor público:
a) desempenhar, a tempo, as atribuições do cargo, função ou 

emprego público de que seja titular;
b) exercer suas atribuições com rapidez, perfeição e rendi-

mento, pondo fim ou procurando prioritariamente resolver si-
tuações procrastinatórias, principalmente diante de filas ou de 
qualquer outra espécie de atraso na prestação dos serviços pelo 
setor em que exerça suas atribuições, com o fim de evitar dano 
moral ao usuário;

Procrastinar é “deixar para amanhã o que você pode fazer 
hoje”. Questão de escolha. Você procrastina o estudo, procras-
tina ir ao médico, o servidor público procrastina o trabalho, ou 
seja, “empurra com a barriga”. Nos termos da alínea b do inciso 
XIV, é dever do servidor público exercer suas atribuições com ra-
pidez!

c) ser probo, reto, leal e justo, demonstrando toda a integri-
dade do seu caráter, escolhendo sempre, quando estiver diante 
de duas opções, a melhor e a mais vantajosa para o bem comum;

Ser probo, reto, leal e justo é o mesmo que ser honesto, ínte-
gro, confiável. O bem comum reflete vantagem para a coletivida-
de. O administrador público, tendo duas opções quando da exe-
cução de suas tarefas, deve-se pautar pela opção que seja mais 
vantajosa a coletividade, e não a um único indivíduo.

d) jamais retardar qualquer prestação de contas, condição 
essencial da gestão dos bens, direitos e serviços da coletividade 
a seu cargo;

e) tratar cuidadosamente os usuários dos serviços aperfeiço-
ando o processo de comunicação e contato com o público;

f) ter consciência de que seu trabalho é regido por princípios 
éticos que se materializam na adequada prestação dos serviços 
públicos;

g) ser cortês, ter urbanidade, disponibilidade e atenção, res-
peitando a capacidade e as limitações individuais de todos os 
usuários do serviço público, sem qualquer espécie de preconcei-
to ou distinção de raça, sexo, nacionalidade, cor, idade, religião, 
cunho político e posição social, abstendo-se, dessa forma, de 
causar-lhes dano moral;
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h) ter respeito à hierarquia, porém sem nenhum temor de 
representar contra qualquer comprometimento indevido da es-
trutura em que se funda o Poder Estatal;

i) resistir a todas as pressões de superiores hierárquicos, de 
contratantes, interessados e outros que visem obter quaisquer 
favores, benesses ou vantagens indevidas em decorrência de 
ações imorais, ilegais ou aéticas e denunciá-las;

j) zelar, no exercício do direito de greve, pelas exigências es-
pecíficas da defesa da vida e da segurança coletiva;

l) ser assíduo e frequente ao serviço, na certeza de que sua 
ausência provoca danos ao trabalho ordenado, refletindo negati-
vamente em todo o sistema;

m) comunicar imediatamente a seus superiores todo e qual-
quer ato ou fato contrário ao interesse público, exigindo as pro-
vidências cabíveis;

n) manter limpo e em perfeita ordem o local de trabalho, 
seguindo os métodos mais adequados à sua organização e dis-
tribuição;

o) participar dos movimentos e estudos que se relacionem 
com a melhoria do exercício de suas funções, tendo por escopo a 
realização do bem comum;

p) apresentar-se ao trabalho com vestimentas adequadas ao 
exercício da função;

q) manter-se atualizado com as instruções, as normas de 
serviço e a legislação pertinentes ao órgão onde exerce suas fun-
ções;

r) cumprir, de acordo com as normas do serviço e as instru-
ções superiores, as tarefas de seu cargo ou função, tanto quanto 
possível, com critério, segurança e rapidez, mantendo tudo sem-
pre em boa ordem.

s) facilitar a fiscalização de todos atos ou serviços por quem 
de direito;

t) exercer com estrita moderação as prerrogativas funcionais 
que lhe sejam atribuídas, abstendo-se de fazê-lo contrariamente 
aos legítimos interesses dos usuários do serviço público e dos ju-
risdicionados administrativos;

u) abster-se, de forma absoluta, de exercer sua função, po-
der ou autoridade com finalidade estranha ao interesse público, 
mesmo que observando as formalidades legais e não cometendo 
qualquer violação expressa à lei;

v) divulgar e informar a todos os integrantes da sua classe 
sobre a existência deste Código de Ética, estimulando o seu inte-
gral cumprimento.

Seção III
Das Vedações ao Servidor Público

XV - E vedado ao servidor público;
a) o uso do cargo ou função, facilidades, amizades, tempo, 

posição e influências, para obter qualquer favorecimento, para 
si ou para outrem;

b) prejudicar deliberadamente a reputação de outros servi-
dores ou de cidadãos que deles dependam;

c) ser, em função de seu espírito de solidariedade, conivente 
com erro ou infração a este Código de Ética ou ao Código de Ética 
de sua profissão;

d) usar de artifícios para procrastinar ou dificultar o exercício 
regular de direito por qualquer pessoa, causando-lhe dano moral 
ou material;

e) deixar de utilizar os avanços técnicos e científicos ao seu 
alcance ou do seu conhecimento para atendimento do seu mis-
ter;

f) permitir que perseguições, simpatias, antipatias, capri-
chos, paixões ou interesses de ordem pessoal interfiram no trato 
com o público, com os jurisdicionados administrativos ou com 
colegas hierarquicamente superiores ou inferiores;

g) pleitear, solicitar, provocar, sugerir ou receber qualquer 
tipo de ajuda financeira, gratificação, prêmio, comissão, doação 
ou vantagem de qualquer espécie, para si, familiares ou qualquer 
pessoa, para o cumprimento da sua missão ou para influenciar 
outro servidor para o mesmo fim;

h) alterar ou deturpar o teor de documentos que deva enca-
minhar para providências;

i) iludir ou tentar iludir qualquer pessoa que necessite do 
atendimento em serviços públicos;

j) desviar servidor público para atendimento a interesse par-
ticular;

l) retirar da repartição pública, sem estar legalmente auto-
rizado, qualquer documento, livro ou bem pertencente ao patri-
mônio público;

m) fazer uso de informações privilegiadas obtidas no âmbi-
to interno de seu serviço, em benefício próprio, de parentes, de 
amigos ou de terceiros;

n) apresentar-se embriagado no serviço ou fora dele habi-
tualmente;

o) dar o seu concurso a qualquer instituição que atente con-
tra a moral, a honestidade ou a dignidade da pessoa humana;

p) exercer atividade profissional aética ou ligar o seu nome a 
empreendimentos de cunho duvidoso.

CAPÍTULO II
DAS COMISSÕES DE ÉTICA

XVI - Em todos os órgãos e entidades da Administração Pú-
blica Federal direta, indireta autárquica e fundacional, ou em 
qualquer órgão ou entidade que exerça atribuições delegadas 
pelo poder público, deverá ser criada uma Comissão de Ética, 
encarregada de orientar e aconselhar sobre a ética profissional 
do servidor, no tratamento com as pessoas e com o patrimônio 
público, competindo-lhe conhecer concretamente de imputação 
ou de procedimento susceptível de censura.

XVII - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XVIII - À Comissão de Ética incumbe fornecer, aos organismos 

encarregados da execução do quadro de carreira dos servidores, 
os registros sobre sua conduta ética, para o efeito de instruir e 
fundamentar promoções e para todos os demais procedimentos 
próprios da carreira do servidor público.

XIX - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XX - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XXI - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XXII - A pena aplicável ao servidor público pela Comissão de 

Ética é a de censura e sua fundamentação constará do respectivo 
parecer, assinado por todos os seus integrantes, com ciência do 
faltoso.

XXIII - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
XXIV - Para fins de apuração do comprometimento ético, 

entende-se por servidor público todo aquele que, por força de 
lei, contrato ou de qualquer ato jurídico, preste serviços de na-
tureza permanente, temporária ou excepcional, ainda que sem 
retribuição financeira, desde que ligado direta ou indiretamente 
a qualquer órgão do poder estatal, como as autarquias, as fun-
dações públicas, as entidades paraestatais, as empresas públicas 
e as sociedades de economia mista, ou em qualquer setor onde 
prevaleça o interesse do Estado.

XXV - (Revogado pelo Decreto nº 6.029, de 2007)
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